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Jornalismo de Saúde: Prevenir ou Remediar? 
Resumo 
 Em termos práticos, o estudo aqui apresentado procurou responder à pergunta: “Até 
que ponto os artigos de saúde dos jornais Público, Jornal de Notícias e Expresso revelam um 
papel de prevenção por parte destes meios de comunicação?” 
 Com este intuito, recolheram-se todos os artigos sobre saúde dos jornais: Público, Jornal 
de Notícias e Expresso durante o ano 2011, resultando um corpus de 1890 textos. Perante isto, 
os dados foram agrupados numa base onde as variáveis permitem analisar os lugares 
mediatizados, as fontes de informação, os motivos de noticiabilidade, entre outros. Numa fase 
posterior, foram vistos ao pormenor os casos dos textos centrados na prevenção que 
correspondiam a um total de 43 artigos.  
 A nível conceptual, detivemo-nos na Comunicação para a Saúde, uma disciplina que 
estuda estratégias para influenciar as decisões no sentido de promoverem a saúde (Teixeira, 
2004). Ainda neste contexto, foram estudados conceitos como o de prevenção - que implica uma 
ação antecipada para evitar a progressão da doença (Leavell & Clarck, 1976) -, o de promoção - 
que constitui um processo que permite um maior controlo da saúde (Carvalho & Carvalho, 
2006) -, e o de Educação em Saúde - que se baseia na aprendizagem de comportamentos a 
favor da saúde. A questão das fontes de informação foi outro assunto abordado, já que constitui 
um elemento fundamental para a compreensão do discurso jornalístico. 
 Da análise feita, surgiram observações a reter. Parece não existir um espírito preventivo 
na imprensa portuguesa. No entanto, há uma preocupação com a existência e identificação das 
fontes de informação, assim como uma forte presença de fontes especializadas institucionais, 
oficiais e também familiares e pacientes, tendencialmente, masculinas e de âmbito nacional.  
 Se nos textos que falam de saúde se regista um número considerável de títulos 
negativos, o mesmo não acontece no conjunto dos textos preventivos. Aqui sim, há uma 
preferência por uma abordagem mais positiva. Além disso, destaca-se uma forte preferência 
pelas notícias em detrimento das reportagens e das entrevistas.  
 São estas e outras questões que serão exploradas nas páginas seguintes, procurando-se 
perceber o papel da comunicação e da imprensa portuguesa no campo da saúde e, mais 
especificamente, perceber como isto funciona num âmbito preventivo. 
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Health journalism: prevent or remedy? 
Abstract 
 In practice, this presented study sought to answer the question: "To what extent do the 
health articles of Público, Jornal de Notícias and Expresso newspapers reveal a precautionary 
role on the media part?"   
 Bearing this purpose in mind, one gathered all newspapers articles about health of: 
Público, Jornal de Notícias and Expresso during 2011, resulting in a corpus of 1890 texts. Taking 
this into account, the data were incorporated into one where the variables allow the examination 
of aspects such as type of journalism, sources of information, the grounds of newsworthiness, 
among others. At a later stage, cases of preventive texts (in a total of 43 articles) were seen in 
detail.    
 At the conceptual level, we focused on Health Communication, a discipline that studies 
strategies to influence decisions on the health’s promotion (Teixeira, 2004). In this context, we 
studied concepts like prevention - which implies a prior action to prevent disease progression 
(Leavell & Clark, 1976)-, promotion - which is a process that enables greater control of health 
(Oak & Oak, 2006)-, and health education - which is based on learning behaviors that are 
favorable to health. The question of the information sources was another issue on debate, since it 
constitutes a fundamental element for the understanding of journalistic discourse. 
 In this analysis, there were some topics to retain. It does not appear to be a preventive 
spirit in the Portuguese press; however there is a certain concern about the presence and 
identification of information sources, as well as a strong presence of institutional sources of 
expertise, officers and also family members and patients. The sources tend to be masculine and 
nationwide. 
 About the type of journalism, there is a considerable number of negative titles, however, 
the same is not true in all preventive texts. Not in this case, there is the preference for a more 
positive approach. In addition, there is a strong preference for news at the expense of coverage 
and interviews. 
 These and other issues will be explored in the following pages, aiming to realize the role 
of communication and of the Portuguese press in the health field and, more specifically, to 
apprehend how this works in a preventive scope. 
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Comunicar em saúde: uma retrospetiva conceptual 
 Desde há muitos anos que a temática da saúde tem sido tratada como um campo 
bastante frutífero para os estudos em comunicação. Contudo, em Portugal, os avanços 
realizados até ao momento não acompanham o contexto internacional.  
 Nas páginas que se seguem procurou-se fazer um balanço das contribuições nacionais e 
internacionais relacionadas com a Comunicação em Saúde, assim como apresentar algumas 
noções sobre: saúde, prevenção, educação para a saúde, promoção da saúde e, por fim, fontes 
de informação.  
 Todo este contexto teórico dará bases para compreender os dados mais à frente 
apresentados e que constituem uma peça fundamental nesta dissertação.   
 
Saúde: um conceito em mutação, dinâmico e global 
 De acordo com Honoré (2002: 10), “as conceções de saúde aproximam-se das 
conceções de existência”, ainda que esta existência seja um termo sensível no que respeita à 
sua definição.  
 Etimologicamente, a palavra saúde tem origem na expressão latina salus que, segundo 
Naomar Filho (2000), designava o atributo principal dos inteiros, intactos, íntegros. Contudo, a 
noção de saúde vive em permanente mutação. Recuando no tempo, comprova-se que a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1985, descreveu o conceito enquanto a “capacidade 
para realizar o potencial pessoal e responder de forma positiva aos desafios do ambiente”. Um 
ano mais tarde, na Carta de Otava, a mesma instituição define saúde como um “recurso para a 
vida e não uma finalidade” (Direção Geral de Saúde (DGS), 2003). Desta definição, arroga-se a 
ideia de que a saúde, enquanto recurso, tem os seus limites, sendo que, como refere Araújo 
(2004), deve ser vista com um conceito “dinâmico e global”. Voltando ao mesmo documento: “A 
saúde é criada e vivida pelas populações em todos os contextos da vida quotidiana: nos locais 
onde se aprende, se trabalha, se brinca e se ama”. Assim, “resulta dos cuidados que cada 
pessoa dispensa a si própria e aos outros; do ser capaz de tomar decisões e de assumir o 
controlo sobre as circunstâncias da própria vida” ou ainda “do assegurar que a sociedade em 
que se vive cria condições para que todos os seus membros possam gozar de boa saúde” 
(Otava, 1986, in DGS2, 2003). 
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 A conceção de saúde e de vida saudável sofreu algumas mutações, passando de um 
direito social para uma escolha do indivíduo (Stotz, 1993: 5). Esta conceção pode, então, 
apresentar duas faces. Por um lado, é um conceito socialmente reconhecido pelas “aspirações 
individuais ou de grupos, construídas consensualmente ou impostas, em torno de ideais de vida 
saudável”, por outro, é reconhecido pela “doença, incapacidade ou sofrimento admitidos de 
acordo com os papéis e status dos indivíduos” (1993: 5). Sucintamente, Stotz entende a saúde 
como a “expressão ideológica do liberalismo” (ibidem). 
 Mas as conceções de saúde não cessam aqui. Vastas são as contribuições de toda uma 
panóplia de autores sobre o conceito de saúde. Carvalho e Carvalho apresentam a definição de 
Déjours: “Saúde é a capacidade de cada homem, mulher ou criança criar e lutar pelo seu 
projeto de vida, pessoal e original, em direção ao bem-estar” (2006: 49). Esta conceção reporta 
o dinamismo do conceito de saúde, anunciando a “capacidade funcional do ser humano” e a 
“indicação de géneros e grupos etários” (Carvalho & Carvalho, 2006: 7). Em termos práticos, o 
que os autores querem demostrar é a importância do papel ativo dos indivíduos em relação à 
sua saúde e ao seu bem-estar. 
 De um modo menos idílico, Xavier (2006: 50) explica que “saúde é mercadoria”, e que 
as “tentativas de apropriação do conceito obedecem a uma finalidade quase única: a 
comercialização”. Para lá desta vertente comercial, o autor vislumbra a saúde também como 
uma “cura”, “amparada em dicotomias do senso-comum e descontinuidades, definindo-se, 
assim, a partir de um «negativo» a suplantar” (2006: 51). Em simultâneo, estabelece uma 
analogia entre saúde e tecnologia, dando origem ao que chama a “cientifização” da saúde. 
Segundo ele, a importância dada à tecnologia enquanto sinónimo de eficácia, qualidade e 
progresso prova que vivemos num tempo “totalmente cientificista, no qual as novidades 
tecnológicas passam a ter estatuto de qualidade e eficácia somente pelo facto de serem 
novidades” (ibidem). A verdade é que vivemos numa sociedade que parece dar especial valor ao 
tecnológico, sendo praticamente esta uma condição para a verificação da qualidade de certa 
descoberta/informação.  
 Isabel Araújo é outra investigadora que tenta clarificar o conceito e cita Ribeiro (1994), 
explicando que saúde “varia em função do contexto histórico e cultural, social e pessoal, 
científico e filosófico, espelhando a variedade de contextos e a experiência humana” (Araújo, 
2004: 34). A Organização Mundial de Saúde estabelece, através da Carta Magna de 1946, que 
saúde é mais do que a “ausência de doença ou efermidade”. É, pois, uma “dimensão mais 
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global e holística”, se for vista como um “estado completo de bem-estar físico, mental e social”. 
Na sua essência, esta perspetiva esclarece que saúde não é algo em “oposição à doença”, mas 
antes um “equilíbrio e harmonia” (Araújo, 2004: 18). A autora evoca também estudos de 
O’Donnell (1986) em que a saúde é analisada em cinco dimensões distintas, mas que devem 
coexistir em equilíbrio: saúde emocional; saúde social; saúde intelectual; saúde espiritual e, por 
fim, mas não menos essencial, saúde física. Relativamente à saúde emocional, considera-se que 
esta diz respeito à “gestão do stress” e aos “cuidados com crises emocionais”; a saúde social 
estará, então, relacionada com “relações interpessoais com amigos, família e comunidade”; a 
saúde intelectual dirá respeito “à educação, desenvolvimento pessoal e profissional”; a saúde 
espiritual “incorpora aspetos como o amor, esperança, a caridade” e a saúde física “abrange a 
condição física, a alimentação, os cuidados médicos e o controlo do abuso de determinadas 
substâncias” (Araújo, 2004: 36). 
 Do ponto de vista de Garcia Matínez et al. (2000), a circunstância de a saúde ser vista 
como um estado é uma “qualidade vital que afeta a totalidade da própria vida e representa um 
desafio permanente para qualquer definição precisa” (in Araújo, 2004: 39). Neste sentido, 
Thorese e Eagleston (1985) apontam o conceito de saúde como “um estado em que está 
subjacente a capacidade da pessoa realizar as atividades de vida diárias”. Por outras palavras, 
saúde compreende a capacidade do indivíduo para comer, vestir, relacionar-se com o mundo e 
ultrapassar a ideia de “ausência de patologia fisiológica” (in Araújo, 2004: 39). Assim sendo, 
para Araújo, o termo saúde “constitui uma resposta adaptativa da pessoa às modificações 
percebidas, internas e externas”, e localiza-se “num contínuo temporal dinâmico”, apenas 
podendo ser interpretada “num contexto físico, e social, como aporte de um equilíbrio ecológico” 
(ibidem). 
 
Comunicação em Saúde: a influência da comunicação na promoção da saúde 
 Feito um breve enquadramento à questão central que é a saúde, é agora altura de 
refletir sobre o conceito de Comunicação em Saúde1.   
                                                          
1 Neste documento tomou-se como conceito central a “Comunicação em Saúde”, embora também seja reconhecido o termo “Comunicação para 
a Saúde”. Mas há diferença. Teoricamente, Comunicação em Saúde corresponde a todas as formas de comunicação que têm lugar no sector da 
saúde, enquanto Comunicação para a Saúde se refere às campanhas de comunicação que visam promover a saúde das populações, 
nomeadamente publicidade ou informação dos media. Ainda assim, na prática os conceitos confundem-se. 
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“Uma Comunicação em Saúde eficaz é necessária para ajudar os membros do público que 
estão mais vulneráveis a essas ameaças a reconhecer os riscos, minimizar a probabilidade de 
enfrentar riscos para a saúde, e a responder eficazmente a estes potenciais problemas de saúde 
(Haider, 2005; Kreps, 2003)”. 
(in Kreps, 2008: 205) 
 Foi entre as décadas de 70 e 80 que o termo Comunicação em Saúde começou a ser 
reconhecido enquanto área de investigação associado a nomes como Kreps e Thornton (1984), 
Sharf (1984), Northouse e Northouse (1985), entre outros.  
 Mais uma vez, torna-se delicado definir concretamente o conceito em virtude da 
infinidade de propostas. Contudo, todas elas seguem a mesma linha de pensamento: o objetivo 
de compreender a influência da comunicação humana mediada na prestação e promoção de 
cuidados de saúde às populações.  
 
“A Comunicação em Saúde desenvolveu-se rapidamente desde os anos 1970 como uma 
emocionante investigação científica social e um campo de aplicação de estudo, examinando as 
poderosas influências da comunicação humana e mediada em cuidados de saúde e promoção 
da saúde (Kreps, in-press; Kreps & Bonaguro, 2009)”. 
 [Kreps in Lopes et al. (s/d)] 
 
 Seguindo esta ideia, a Comunicação em Saúde funciona como resposta aos interesses 
políticos e pragmáticos de promoção da saúde e de prevenção da doença. Kreps recorda, ainda, 
que este tipo de comunicação é um instrumento indispensável e que contribui para desenvolver 
a promoção da saúde (2011: 5). Não muito diferente de Kreps, José Teixeira (2004: 615) define 
a disciplina como o “estudo e utilização de estratégias de comunicação para informar e para 
influenciar as decisões dos indivíduos e das comunidades no sentido de promoverem a sua 
saúde” e Márcia Moisés (2003) vê-a como “uma chave, dentro do processo educativo, para 
compartilhar conhecimentos e práticas que podem contribuir para a conquista de melhores 
condições de vida”. Neste sentido, todas as definições apontam para o objetivo de influenciar os 
indivíduos no campo da promoção e prevenção da saúde. Uma outra perspetiva é a que vê a 
Comunicação em Saúde como uma “ferramenta aceite na promoção da saúde pública” 
(Thomas, 2006:4). Zoller e Dutta (2008: 11) afiançam que a pesquisa nesta área é 
intervencionista, pois “proporciona algum nível de mudança, ainda que na esfera dos 
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comportamentos individuais e estilos de vida”. Nesta ordem de ideias, a UNESCO (1993) define 
Comunicação em Saúde como “uma estratégia para compartilhar conhecimentos e práticas que 
possam contribuir para a conquista de melhores condições de saúde”, sendo que esta questão 
“inclui não apenas a provisão de informações, como também elementos de educação, 
persuasão, mobilização da opinião pública, participação social e promoção de audiências 
críticas” (in Schuch et al, s/d: 2). 
 Neste seguimento, para Renaud e Sotelo, a Comunicação em Saúde define-se como “o 
estudo e utilização de estratégias de comunicação interpessoais, organizacionais e mediáticas 
destinadas a informar e influir nas decisões individuais e coletivas propícias à melhoria da 
saúde” (2007: 215). De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), citada por Terrón 
(s/d: 3), “a Comunicação em Saúde abarca várias áreas que incluem a educação (...) a 
comunicação interpessoal, a advocacia para a saúde nos meios de comunicação, a 
comunicação dentro das organizações, a comunicação sobre riscos, a comunicação social, o 
marketing social (...)”. A Comunicação em Saúde pode, assim, ser extensível a diversos 
contextos, como por exemplo à relação entre o paciente e o prestador de serviços; à busca de 
informações sobre saúde; à inclusão de indivíduos num determinado tratamento ou ainda à 
elaboração de campanhas de sensibilização; à difusão de determinadas informações, 
nomeadamente relacionadas com o meio ambiente, com acessibilidade ou com assistência 
sanitária, entre outros (Renaud & Sotelo, 2007: 216). 
 Com um olhar um pouco mais derrotista, Tufte explicou, recentemente, que a 
Comunicação em Saúde é uma disciplina em crise. Segundo o autor, “existe uma forte 
necessidade de uma base filosófica e epistemológica mais sólida que contemple o entendimento 
da saúde no sentido amplo” (Tufte, 2007: 9).  
 
Prevenção: uma missão da comunicação 
 Prevenção é mais uma das noções que importa ter em linha de conta aquando do tema 
Comunicação em Saúde. 
 “Prevenção é um processo dirigido a pessoas reais”.  
 Esta é a abordagem do professor universitário Paulo Moreira que adverte para o facto de 
pessoas reais não serem “esquartejáveis em fases” ou não poderem “parar no tempo sem 
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sofrer influência de outros períodos”. Assim, “uma prevenção que previna deve ser ecológica e 
terá que acompanhar o curso desenvolvimental” (2005: 51). 
 De um modo mais prático, Ferreira (1986) estipula que “o termo ‘prevenir’ tem o 
significado de «preparar; chegar antes de; dispor de maneira que evite (dano, mal); impedir que 
se realize»” (Czeresnia, 2003: 4). Nesse sentido, “a prevenção em saúde «exige uma ação 
antecipada, baseada no conhecimento da história natural a fim de tornar improvável o progresso 
posterior da doença» (Leavell & Clarck, 1976: 17)”, sendo que as ações preventivas se definem 
como intervenções orientadas a evitar o surgimento de doenças específicas, reduzindo sua 
incidência e prevalência nas populações” (Ferreira, 1986). De acordo com este autor, “a base 
do discurso preventivo é o conhecimento epidemiológico moderno” pelo que o seu grande 
objetivo deverá ser o controlo da “transmissão de doenças infeciosas e a redução do risco de 
doenças degenerativas ou outros agravos específicos (Czeresnia, 2003: 4). Neste sentido, os 
projetos de prevenção e de Educação para a Saúde devem estar estruturados em função da 
divulgação de determinada informação científica ou em função de “recomendações normativas 
de mudanças de hábitos” (ibidem). 
 Moreira (2005:13) explica que “prevenir significa então desenvolver atividades que 
impeçam ou dificultem a chegada de determinada condição”, alertando para a necessidade de 
“conhecer os fatores precursores da mesma condição” para se saber utilizar as estratégias mais 
corretas. Do ponto de vista deste autor, “a valorização da prevenção como estratégia foi 
acompanhada de evoluções no próprio conceito de prevenção” (Moreira, 2005:12). Assim, 
deparamo-nos com duas tipologias: a prevenção primária – considerada a clássica e que 
consiste numa intervenção anterior ao problema, com o objetivo de o evitar - e a prevenção 
secundária – destinada a tratar o problema, tendo em conta que este já foi identificado (ibidem). 
 Ainda em relação a este conceito de prevenção, seria interessante pensar na reflexão de 
Pacheco (2005) que diz o seguinte: “Mais importante que a atuação punitiva assegurada por Lei, 
cabe-lhes [aos media] a missão preventiva”. Nesse sentido, o autor acredita que “é por meio de 
informações com qualidade e ética que poderemos mudar as atitudes e comportamentos, bem 
como transformar a sociedade” (Pacheco, 2005: 9). Sobre este assunto, o estudioso refere, 
também, que “as informações transmitidas sobre saúde, principalmente referindo-se à saúde 
pública, deixam a desejar em relação à transparência, educação e, principalmente, prevenção” 
(Pacheco, 2005: 10). 
 
15 
 
Educar para a Saúde 
 Educação para a saúde e em saúde é mais uma das questões a discutir aqui. Embora, 
comumente sejam tratadas como sinónimas, estas expressões podem ter interpretações 
diferentes, à semelhança do que acontece com Comunicação em Saúde vs Comunicação para a 
Saúde. Assim, de forma sucinta, Educação em Saúde é um termo que abrange todo o tipo de 
educação, enquanto a Educação para a Saúde implica uma ideia de educação como meio de 
prevenção em saúde.  
 Segundo Nutbeam, o termo literacia em saúde tem sido usado na literatura desta área 
há cerca de 30 anos e “foi consideravelmente reforçado pelo desenvolvimento de uma nova 
geração mais sofisticada e pelo desenvolvimento de intervenções mais teoricamente informadas, 
durante os anos 90” (2006: 260). Além disso, “representa habilidades cognitivas e sociais que 
determinam a motivos e capacidades individuais para o acesso, compreensão e uso da 
informação, de forma a promover e manter uma boa saúde” (Nutbeam, 2006: 264).  
 Lawrence Green define Educação em Saúde como "qualquer combinação de 
oportunidades de aprendizagem projetado para facilitar a adaptação voluntária de 
comportamento que irá melhorar ou manter a saúde" (in Hubley, 1993: 17). A noção de uma 
adaptação voluntária é uma ideia a reter e com contornos éticos bastante importantes, pois 
“implica que os educadores de saúde não devem forçar as pessoas a fazer o que eles não 
querem fazer” (ibidem).  
 
“Educação e saúde exigem uma visão holística, englobando uma abordagem global e particular 
da pessoa nas suas várias dimensões em constante interação com o meio envolvente”.  
(Carvalho & Carvalho, 2006: 7) 
 
 Tomando esta observação como ponto de partida, é possível, desde logo, perceber que 
existe uma estreita relação entre a educação e a saúde, dando origem ao conceito de Educação 
para a Saúde.  
 Segundo Carcel (2000), a Educação para a Saúde deve apresentar-se como um 
processo holístico com o objetivo de levar o indivíduo a adotar comportamentos saudáveis, 
traduzindo-se num aumento da saúde deste (in Carvalho & Carvalho, 2006: 14). Ainda assim, à 
semelhança do que acontece com o conceito de saúde, também o significado de Educação para 
a Saúde tem vindo a sofrer alterações. Carvalho e Carvalho (2006: 20) recordam que, em 1926, 
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Wood definia Educação para a Saúde – na altura designada por educação sanitária - como uma 
soma de experiências e impressões que tinham influência direta nos hábitos, conhecimentos e 
atitudes dos indivíduos na saúde. Contudo, apesar das significativas alterações que se têm vindo 
a verificar relativamente ao conceito, esta definição pioneira já abordava questões importantes 
como as atitudes e os comportamentos ou ainda a dimensão dos conhecimentos. Porém, 
também preteria aspetos fundamentais do ponto de vista atual, como os valores e as crenças 
dos indivíduos ou as suas necessidades.  
 Assim, “a «tradicional» abordagem de educação em saúde para os media - representada 
em Kilgore, mas compartilhada por uma série de outros especialistas em Comunicação de 
Saúde -, concebe o público como mal informado”, além disso, parece inventar “uma solução em 
termos de prestação das informações em falta” (Seale, 2007: 4). Para o autor, “muito 
frequentemente, porém, este modelo tem levado a alguma deceção” (ibidem).  Traçando um 
retrato cronológico do conceito, podemos relembrar a definição de Seppilli (1989) que 
identificava a Educação para a Saúde como um “processo de comunicação interpessoal, para 
proporcionar informação que desencadeie um exame crítico dos problemas de saúde” ou que 
“responsabilize os grupos sociais e indivíduos na escolha de comportamentos que influenciem 
direta ou indiretamente a saúde física e psíquica das pessoas e da coletividade” (in Carvalho & 
Carvalho, 2006: 20). Um dos pontos mais pioneiros desta definição prende-se com a utilização 
da expressão “comunicação”. Contudo, é de realçar a chamada de atenção do autor para o 
papel dos indivíduos na construção e defesa da sua própria saúde.  
 Ainda assim, para Carvalho e Carvalho, nenhuma destas definições apresentadas no 
passado incluem aspetos essenciais como a autoestima, a auto capacitação ou os valores 
individuais. Nesta ordem de ideias, apontam a definição de Tones e Tilfors (1994) como uma 
das mais completas e bem aceites. 
 
“Educação para a saúde é toda a atividade intencional conducente a aprendizagens relacionadas 
com saúde e doença [...], produzindo mudanças no conhecimento e compreensão e nas formas 
de pensar. Pode influenciar ou clarificar valores, pode proporcionar mudanças de convicções e 
atitudes; pode facilitar a aquisição de competências; pode ainda conduzir a mudanças de 
comportamentos e de estilos de vida”. 
(Tones & Tilfors, 1994: 11) 
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 Esta definição envolve, então, certos fatores que certamente têm influência nas tomadas 
de decisão (Carvalho & Carvalho, 2006). Assim, sucintamente, para Tones e Tilfors (1994), 
Educação em Saúde é “qualquer atividade, relacionada com aprendizagem, desenhada para 
alcançar saúde”. Nas palavras de Nutbeam, literacia em saúde significa, então, mais do que ser 
capaz de ler panfletos e fazer bons apontamentos deles, melhorar o acesso das pessoas à 
informação sobre saúde, assim como melhorar a sua capacidade para usar essa informação. 
Com isto a literacia em saúde torna-se fundamental para dar poder de decisão aos envolvidos 
neste processo (2006: 264). 
 A propósito do conceito de Educação para a Saúde, Hubley (1993) explica que tanto a 
educação como a informação são a chave para que as escolhas sejam feitas de um modo 
informado. São, portanto, extremamente importantes para a promoção da saúde, uma vez que 
visam aumentar o conhecimento e divulgação de informação relacionada com saúde.  
 
“As mensagens de Educação para a Saúde devem ser cuidadosamente elaboradas para serem 
eficazes. A dificuldade na construção de mensagens estratégicas tem levado à adaptação das 
mensagens de Educação para a Saúde às necessidades únicas de audiências específicas, assim 
como a orientações comunicacionais particulares.”  
 (Kreps, 2008:208) 
 
 Conforme Jones e Naidoo (1997) e Ewles e Simnett (1999) defendem, tendencialmente, 
os programas de Educação para a Saúde preocupam-se com o contexto social, mas também 
devem ter em atenção as próprias competências pessoais necessárias para a escolha de 
comportamentos mais saudáveis por parte dos indivíduos (in Carvalho et al, 2008: 3). Neste 
campo, seguindo o raciocínio de Buss (1999: 181), apesar de a Educação em Saúde 
interpessoal ser eficaz, quando executada por profissionais, a “sua capacidade para produzir 
mudanças rápidas na saúde de grandes parcelas de população é limitada”. 
 Carvalho et al. abordam a Educação para a Saúde associando-a ao conceito de Literacia2 
para a Saúde. De acordo com Lopes et al. (s/d), o conceito de literacia abrange “a capacidade 
de entender e usar a informação escrita nas atividades diárias – em casa, no trabalho e na 
comunidade – de modo a atingir os objetivos pessoais e desenvolver o seu próprio conhecimento 
                                                          
2  Segundo Osvaldo Santos (2010: 129), “a literacia em saúde tem sido perspetivada como constructo mediador para ganhos em saúde 
associáveis a campanhas de promoção de saúde através da educação para a saúde, quer em adultos, quer em crianças”. 
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e potencial (Friedman & Hoffman-Goetz, 2010: 286)”. Para as autoras, “literacia em saúde 
afeta, particularmente, o nosso conhecimento acerca dos cuidados de saúde, a nossa 
capacidade de encontrar e comunicar informação sobre saúde e a nossa competência para 
tomar decisões críticas” (ibidem). Contudo, seguindo esta ideia, “uma literacia pobre em matéria 
de saúde está associada a elevadas taxas de hospitalização e reduzidas práticas de prevenção”, 
pelo que “a sua promoção tem sido apontada como vital para uma melhor utilização do sistema 
de cuidados de saúde e para um controlo generalizado do bem-estar das populações (Friedman 
& Hoffman-Goetz, 2010; Hou, 2010)”. Em suma, segundo Damásio [in Lopes et al. (s/d)] “a 
literacia em saúde tem recebido uma atenção crescente como orientadora de resultados no 
domínio do aconselhamento, prevenção, diagnóstico, disseminação de conhecimento, aquisição 
de informação e tratamento em saúde”. 
 Neste sentido, quer a Educação para a Saúde, quer a Literacia surgem como 
“ferramentas fundamentais para o processo de capacitação (ou empowerment) das populações” 
(in Carvalho et al., 2008: 3). Estes autores consideram, ainda, que os dois conceitos são 
“essenciais para que os indivíduos adquiram competências para saberem tratar da sua saúde” 
(ibidem). Nesta ordem de ideias, a Educação para a Saúde tem um papel fundamental na 
prevenção de comportamentos de risco. É isto que nos dizem Carvalho et al. quando referem 
que a Educação para a Saúde “tem de ter em conta não só a informação técnico-científica mas 
também, e sobretudo, a aquisição de competências ("empowerment") para atitudes 
conscientes” (Carvalho et al., 2008: 6). No entanto, para que tal ocorra é imprescindível o 
desenvolvimento de competências de Literacia para a Saúde no seio das pessoas e das 
populações (ibidem).  
 Por regra, a Educação em Saúde é desenvolvida num nível interpessoal, nomeadamente 
em ambientes como escolas ou consultórios. Contudo, ao nível impessoal também se pode fazer 
um bom trabalho, através da utilização de meios de comunicação de massas. Segundo Reid 
(1996), as duas hipóteses são válidas e podem contribuir para “implementar conhecimentos, 
atitudes e habilidades relacionadas com comportamentos ligados à saúde”. No entanto, a sua 
contribuição na mudança de “comportamentos é de mais difícil avaliação, uma vez que 
mudanças em estilos de vida são usualmente alcançadas através da combinação de diversos 
fatores” (in Schuch et al. s/d: 2).  
 Segundo Merchán-Hamann, verifica-se, então, um contraste entre “as práticas de 
educação em saúde e a reflexão teórica sobre as mesmas”. Nesta ordem de ideias, as práticas 
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têm tido um desenvolvimento acentuado ao nível de metodologias e estratégias, enquanto as 
reflexões teóricas permanecem reducionistas e fragmentadoras, assim como se têm mantido 
dominadas pela psicologia comportamentalista (1999: 85). Assim, fazendo “um exame crítico 
sobre as práticas de educação para a saúde (...), nota-se uma dissociação paradoxal entre a 
teoria e a prática” (ibidem). Para o autor, a importância das práticas sociais de informação, 
educação e comunicação é algo a reconhecer, principalmente se a pensarmos como formas de 
apoio social. 
 Uma outra questão que considerei interessante foi o desenvolvimento da Educação para 
a Saúde em três gerações – informativa; centrada no comportamento e crítica - paralelamente 
com as alterações sociopolíticas e com a evolução dos fatores de risco. No que diz respeito à 
primeira – a informativa – podem ser identificadas duas linhas de conduta: por um lado, uma 
vertente autoritária, “que obriga o utente a seguir as normas para uma boa saúde”; e, por outro, 
uma vertente mais democrática, com informação neutra. Além disso, segundo Carvalho e 
Carvalho, “inerente a estas duas linhas está a transmissão de conhecimentos com intenção 
prescritiva” (2006: 22). De acordo com estes autores, a Educação para a Saúde informativa 
deverá corresponder a um “foco divulgativo”, tendo em conta a tipologia de Santos (2000). 
Assim, “a premissa básica deste foco é considerar que os hábitos e comportamentos não 
saudáveis têm origem na falta de informação” (Carvalho & Carvalho, 2006: 22). Santos (2000) 
considera que este tipo de Educação para a Saúde se inspira num modelo biomédico de saúde, 
preocupada com o processo de comunicação de conhecimentos e com a ideia de prevenção e 
tratamento da doença. Esta prevenção pode ser feita através de prescrições e recomendações, 
com o auxílio de metodologias expositivas e unidirecionais (Carvalho & Carvalho, 2006: 22).  
 Em relação à segunda geração, os autores explicam que teve origem na “necessidade 
de encontrar respostas para a elevada morbimortalidade cardiovascular e oncológica associada 
aos estilos de vida não saudáveis” (Carvalho & Carvalho, 2006: 23). Neste sentido, a Educação 
para a Saúde centrada no comportamento tem como finalidade a obtenção de comportamentos 
saudáveis, sendo que o papel da informação é o de “elo” do processo. Com este objetivo, tem 
em conta “os fatores sociais e culturais”, “analisa as motivações e resistências aos instrumentos 
educativos e persuasivos para a mudança de comportamentos” (ibidem). Segundo os autores, 
esta perspetiva teve grande influência de teorias como a da “aprendizagem (condicionamento 
operante, aprendizagem social e processos cognitivos)”, a dos “estudos da motivação humana 
(Locus de controle) e de atitudes (Fishbein)” (ibidem). 
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 Por fim, os autores referem ainda a terceira geração da Educação para a Saúde – a 
geração crítica. Para Carvalho e Carvalho (2006:23), esta perspetiva desenvolveu-se a pouco e 
pouco, “ante as insuficiências das abordagens anteriores, associada a uma cultura preventiva 
social e democrática”, assim como “propondo alternativas de mudanças sociais, ligando a 
morbimortalidade à estrutura económica, tentando reduzir as desigualdades e potenciando a 
participação comunitária (Moreno, Garcia & Campos, 2000)”. Há ainda outras opiniões que 
apontam para um “foco integral”, em que a Educação para a Saúde deve ir “além da 
modificação dos comportamentos individuais e por conseguinte influenciar o ambiente e as 
instituições” (ibidem).  
 De acordo com esta última ideia, a Educação para a Saúde está definitivamente 
orientada para a promoção da saúde no âmbito da ação em grupo ou em comunidade, embora 
também se aplique ao nível da ação educativa individualizada.  
 Silvio Waisbord (2001) apresenta a expressão “Informação - Educação - Comunicação” 
(IEC) e explica que se trata do conjunto de intervenções que utilizam, de maneira planificada e 
integrada, os enfoques, técnicas e recursos da informação, da educação e da comunicação para 
facilitar, ao nível individual, a adoção, a troca ou a consolidação de comportamentos favoráveis 
ao bem-estar individual e coletivo (Renaud & Sotelo, 2007: 217). 
 Hubley refere também que a Educação para a Saúde é um dos mais importantes 
componentes da Promoção da Saúde e envolve a combinação de vários fatores como a 
motivação para adotar comportamentos que promovem a saúde ou a ajuda à população para 
que tomem decisões sobre a sua saúde (1993: 16).  
 
Ilustração 1 – Educação para a Saúde e Promoção da Saúde (Hubley, 1993: 18) 
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Comunicação como motor de promoção da saúde  
 É neste seguimento que importa abordar a questão da Promoção da Saúde. 
 Segundo Martins (2005: 2), “a saúde e a sua promoção parecem ter ocupado um lugar 
preponderante em múltiplos sectores da vida social, muito particularmente nos da educação e 
da saúde”. Como forma de perceber este conceito, proponho, então, uma breve indicação do 
significado do termo “promover”, que está na origem da palavra “promoção”. Promover 
significa, então, dar impulso, fomentar, originar ou gerar (Ferreira, 1986). 
 De acordo com Renaud e Sotelo (2007: 216), a comunicação “constitui um potente 
motor de promoção da saúde”, que é preferencialmente feita através da prevenção. Seguindo a 
convicção de Gary Kreps, a comunicação é essencial para incentivar o público a detetar 
precocemente qualquer tipo de doença ou, por exemplo, para “promover o desenvolvimento de 
programas de rastreio na área da saúde” (2003: 15). Martins (2005: 2) explica, ainda, que 
atualmente, saúde é compreendida como uma “situação de equilíbrio entre o nível físico, 
psíquico e sócio ambiental”. Neste sentido, “mais do que prevenir a doença, importa hoje 
prevenir a saúde”, pelo que a “promoção da saúde é uma das chaves deste grande objetivo”. 
Nutbeam (2006: 261) explica esta questão da seguinte forma: “os resultados da promoção da 
saúde representam fatores pessoais, sociais e estruturais que podem ser modificados com o 
objetivo de alterar determinantes da saúde”.  
 Segundo Czeresnia, há uma linha muito ténue entre o conceito de prevenção e o de 
promoção. Contudo, podemos identificar algumas diferenças. Assim, segundo a autora, as 
práticas de promoção, à semelhança das de prevenção, “fazem uso do conhecimento científico 
e os projetos de promoção da saúde valem-se igualmente dos conceitos clássicos que orientam 
a produção do conhecimento específico em saúde (...) cuja racionalidade é a mesma do discurso 
preventivo” (2003: 5). Estas questões podem, naturalmente, originar alguma confusão, 
sobretudo porque a “radicalidade da diferença entre prevenção e promoção raramente é 
afirmada e/ou exercida de modo explícito” (ibidem). A promoção implica, então, o 
“fortalecimento da capacidade individual e coletiva para lidar com a multiplicidade dos 
condicionantes de saúde”, indo além da “aplicação técnica e normativa” (ibidem). Assim, será 
possível o fortalecimento da saúde através da construção de uma “capacidade de escolha”. 
Resumidamente, “a compreensão adequada do que diferencia promoção de prevenção é 
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justamente a consciência de que a incerteza do conhecimento científico não é simples limitação 
técnica passível de sucessivas superações”, explica Dina Czeresnia (2003).  
 Traverso-Yépez lembra Radley (1994) e explica que a dificuldade em definir o conceito 
de promoção da saúde passa pela “própria dificuldade de se definir saúde, não só pelas 
diferentes dimensões que perpassam o conceito: social, psicológica, económica, espiritual, além 
da biomédica, mais tradicional” (2007:225).  
 Além disso, tradicionalmente, promoção da saúde é um conceito mais amplo que 
prevenção, “pois refere-se a medidas que "não se dirigem a uma determinada doença ou 
desordem, mas servem para aumentar a saúde e o bem-estar gerais" (Leavell & Clarck, 1976: 
19). Carvalho e Carvalho (2006: 1) optam por defini-la como “um processo que permite às 
populações exercerem um maior controlo sobre a sua saúde e melhorá-la”. Esta melhoria resulta 
de um “acentuado impacto nos determinantes da saúde de modo a criar os maiores ganhos em 
saúde para a população”, assim como “contribuir significativamente para a redução das 
desigualdades em saúde, acrescentar direitos humanos e construir capital social (WHO, 1997: 
1)” (ibidem).  
 Em termos históricos, a promoção da saúde surgiu e teve o seu desenvolvimento nos 
últimos 25 anos em países como os Estados Unidos da América, o Canadá e outros da Europa 
Ocidental. De acordo com Hubley (1993: 14), “o termo promoção da saúde é cada vez mais 
usado para chamar a atenção para a necessidade de ação educacional e política para influenciar 
a saúde” e define-se como um processo que permite capacitar o indivíduo para que este 
controle a sua saúde e, assim, a melhore. Na perspetiva de Hubley, “para alcançar um estado 
completo de desenvolvimento físico, mental e bem-estar social, o indivíduo ou grupo deve ser 
capaz de identificar e realizar aspirações, satisfazer necessidades e mudar ou lidar com o 
ambiente” (1993: 15).  
 A interpretação do conceito de promoção da saúde parece, então, ser uma 
consequência da acentuada “medicalização da vida social” (Buss, 1999: 179). Segundo Buss, 
apesar de o termo ter sido inicialmente utilizado para caracterizar um nível de atenção da 
medicina preventiva (Sigerist, 1946; Leavel & Clark, 1965), o seu significado foi alvo de algumas 
modificações, “passando a representar um enfoque político e técnico em torno do processo 
saúde-doença-cuidado” (ibidem). A ideia de medicalização é também abordada por Richard 
Gwyn (2002: 61) que relembra que “a medicalização da experiência (...) também contribui para 
a fabricação de «senso comum» e do conhecimento sobre questões de saúde”. São, aliás, 
23 
 
diversos os autores que trabalham este fenómeno social recente e relevante que é a 
“medicalização” da vida das sociedades. Este conceito parece ter origem na crescente influência 
da Medicina na forma como os indivíduos veem e interpretam a realidade, agora muito focada 
nos problemas da saúde individual e coletiva. Ora, aparentemente, os media parecem ter tido 
um papel fundamental no desenvolvimento desta realidade “medicalizada”, uma vez que 
aceitam e reproduzem o discurso “medicalizado” das fontes da saúde (McAllister, 1992). 
 Também Gary Kreps aborda este conceito e explica: 
 
“A ideia de que a saúde constitui um discreto e limitado campo especializado de produção de 
conhecimento, que é em grande parte da preocupação de especialistas biomédicos, parece ter 
levado meios de comunicação e académicos a relegar grande parte do seu estudo ao domínio 
especializado da "Comunicação em Saúde”. 
(Kreps, 2011: 150) 
 
 De acordo com Sutherland e Fulton (1992), a conceptualização e a prática da promoção 
da saúde podem ser abordadas de diferentes perspetivas. Por exemplo, a Promoção da Saúde 
baseia-se em atividades que procuram a transformação dos comportamentos dos indivíduos, 
“focando os seus estilos de vida e localizando-os no seio das famílias e, no máximo, no ambiente 
das «culturas» da comunidade em que se encontram” (Buss, 1999: 179). Para isto, torna-se 
fundamental o papel dos programas com componentes educativas, abordando riscos 
comportamentais que podem ser alterados pelos próprios indivíduos. 
 Definida na Carta de Ottawa (1986) como um “processo de capacitação da comunidade 
para atuar na melhoria da qualidade de vida e saúde” (Bydlowski et al, 2004: 1), a promoção da 
saúde “oferece uma forma mais ampla de pensar e agir em saúde”. “Coloca a participação da 
população nos processos de decisão e na elaboração de políticas públicas”. Contudo, “estas 
práticas ainda são pontuais e inexpressivas frente aos problemas existentes” (ibidem). Além 
disso, “a saúde é, portanto, vista como um recurso”, “um conceito positivo enfatizando recursos 
sociais e pessoais, bem como capacidades físicas”. Assim sendo, “a promoção da saúde não é 
apenas responsabilidade do sector da saúde, mas vai além de estilos de vida saudáveis para o 
bem-estar” (Carta de Ottawa, 1986: 1). 
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 Seguindo o pensamento de Lopes et al. (s/d), “a promoção da saúde compreende o 
desenvolvimento e difusão de mensagens persuasivas dirigidas a públicos segmentados, com 
vista a influenciar perceções, atitudes e comportamentos”. 
 De acordo com Terris (1990), a promoção através de estratégias enfatiza a 
“transformação das condições de vida e de trabalho que conformam a estrutura subjacente aos 
problemas de saúde, demandando uma abordagem intersectorial” (in Czeresnia, 2003: 4). 
Contudo, “as estratégias e os programas de promoção de saúde devem ser adaptados às 
necessidades e possibilidades dos países e regiões individualmente, tendo em conta diferenças 
sociais, culturais e sistemas económicos” (Carta de Otawa, 1986: 2). O mesmo documento 
salienta que a promoção da saúde oferece um conceito positivo e inclusivo de saúde, em que 
este tem um papel determinante na qualidade de vida mental e espiritual (Carta de Otawa, 
1986: 24). Na mesma ordem de ideias, Martins (2005) explica que a promoção da saúde “é 
mais do que uma atividade, é uma estratégia bem definida que, através de programas 
educacionais, visa a “melhoria dos estilos de vida individuais, influenciando escolhas pessoais 
realizadas num contexto social” (Stromborg et al, 1998)”. É, pois, uma “intervenção conjunta e 
integrada sobre o indivíduo e o meio envolvente em que em nasce, cresce, vive, respira, 
trabalha, consome e se relaciona” (Graça, 2000: 77)”.  Segundo Wallerstein (1992), pensar a 
saúde deste ponto de vista pode ser oportuno e necessário no momento atual, uma vez que se 
acredita na explicação de certas doenças através de fatores como o estilo de vida das pessoas 
ou condições socioeconómicas, por exemplo (in Bydlowski et al, 2004: 17).  
 Partindo deste princípio, podemos aqui perceber o papel fundamental dos meios de 
comunicação social, nomeadamente através da forma como determinam os pensamentos e os 
comportamentos dos indivíduos. Bydlowski et al (2004: 9) explicam que a comunicação social “é 
uma das instituições mais eficazes na manutenção da hegemonia, isto é, dos valores e práticas 
da sociedade atual”.  
 Atualmente, e à semelhança do que acontece noutras áreas, as notícias de saúde são 
encaradas como um produto cujo objetivo é ser vendido. Além disso, como alertam os autores, a 
própria saúde é vista como uma mercadoria, situação que não abona a favor do 
desenvolvimento dos processos de promoção da saúde. Neste sentido, os meios de 
comunicação tendem a afastar-se dos verdadeiros problemas que inquietam a população. 
“Raramente ouvem os movimentos populares de saúde, enfermeiros ou paramédicos que 
difundem práticas inovadoras promotoras de saúde, só procurando notícias contundentes e 
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negativas” (Bydlowski et al, 2004: 9). Assim, a participação dos media na promoção da saúde é 
quase nula, sendo que, em algumas circunstâncias, conseguem até ser contra “certos 
pressupostos deste processo”. Isto acontece, pois, tendencialmente, os media veem a saúde 
como a ausência da doença, apoiando o consumo de determinados produtos para curar as ditas 
doenças (Lefèvre, 1999). Desta forma, os meios de comunicação da massa acabam por reforçar 
“uma visão curativa e biomédica do processo saúde-doença, não propondo uma ação que dê 
conta das causas das doenças, como propõe a promoção da saúde” (Bydlowski et al, 2004: 9). 
 Para estes autores, a cooperação dos media seria uma mais-valia no processo de 
promoção de saúde, tendo em conta que podiam ajudar a valorizar o ser humano enquanto 
cidadão e facilitar relacionamentos menos opressivos na sociedade.  
 Em suma, de acordo com Clive Seale (2007: 1), as mensagens de saúde nos meios de 
comunicação populares são uma importante influência e recurso na vida contemporânea. 
 
Fontes de informação: da origem à credibilidade 
 O estudo das fontes noticiosas tem sido um tema incontornável na investigação em 
jornalismo e a difusão de informação sobre saúde e questões com esta relacionadas registou um 
aumento significativo por volta da década de 1990, marcando o início de uma tendência que se 
desenvolveu nos anos subsequentes. Contudo, segundo Lopes (2011: 105), “não foi dada a 
mesma atenção à forma como as organizações ligadas à saúde promovem a sua informação 
com os media”, ou seja, à questão das fontes. “Este assunto é particularmente sensível para 
quem trabalha a comunicação estratégica, mas é também um território a explorar por quem 
estuda o campo do jornalismo” (ibidem).  
 Vejamos, então, a contribuição de alguns autores que têm vindo a estudar o tema.  
 Denise Gomes (2010: 6) começa por referir que as fontes “são parte do processo de 
produção da notícia”. O professor e investigador Jorge Pedro Sousa considera que este interesse 
pelas fontes se explica pela importância de descobrir a proveniência das informações que se 
tornam públicas através dos media. Além disso, torna-se fundamental perceber “qual o 
processamento e enquadramento a que são sujeitas [as informações] antes de chegarem ao 
espaço público, quais as forças que bloqueiam algumas delas ou aceleram a difusão e 
aumentam o impacto de outras” (Sousa, 1998: 2). Segundo Paulo Pellegrini (2008: 279), “as 
fontes são um elemento primordial para qualquer tentativa de entendimento do discurso 
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periodístico na atualidade”, isto porque “não há jornalismo sem fonte” (ibidem). Walter Junior 
(2006: 118) afirma até que “as fontes são mais importantes para o processo de produção de 
notícias que o próprio jornalista, uma vez que são elas que oferecem a matéria-prima da notícia” 
e acrescenta: “o jornalista renomado constrói a sua carreira em função da rede de relações com 
as suas fontes” (ibidem). Pellegrini concorda e salienta que “o jornalista precisa de contatos 
para se certificar da veracidade de uma informação ou aprofundar seu conhecimento sobre 
determinado assunto que poderá ser abordado” (2008: 279). Allgaier lembra que os jornalistas 
usam diferentes tipos de fontes para ilustrarem e darem uma certa credibilidade às suas 
histórias (2009: 799). Além disso, parece existir uma grande variedade de fontes à disposição do 
jornalista, nomeadamente fontes especializadas que podem, assim, dar alguma credibilidade ao 
trabalho jornalístico (Allgaier, 2009: 811). 
 Instigada pelos estudos já desenvolvidos sobre fontes de informação e também pelo 
facto de este ser um dos grandes alicerces do projeto em que se enquadra esta dissertação, 
considerei oportuno dedicar aqui um espaço para a discussão do tema. À semelhança do que já 
foi feito em casos anteriores, começo, então, por sugerir algumas interpretações do conceito de 
fonte de informação.   
 De uma forma sucinta, Nuno Crato (1989) resumiu o conceito de fonte da seguinte 
forma: “por fontes de informação, entenda-se qualquer entidade que concentre em si o 
conhecimento de fatos suscetíveis de gerarem notícia” (in Rocha & Amarante, 2005: 3). Em 
contrapartida, Shyam Sundar e Clifford Nass servem-se do Oxford American Dictionary para 
definir o conceito como “o ponto de origem ou o local de onde vem ou algo é obtido” (2001: 
53). 
 De uma forma mais completa, Mario Erbolato, citado por Lopez (2009: 2), estabelece 
que “a fonte é todo aquele sujeito que possa, de alguma maneira, transmitir informações sobre 
um dado acontecimento ao jornalista”. Muitos anos antes, na década de 90, Sainero tinha já 
abordado a questão, considerando fontes de informação "os materiais ou produtos originais ou 
elaborados que fornecem notícias ou testemunhos através das quais se acede ao conhecimento” 
(1994: 30). Entretanto, também Arturo Vega deu o seu contributo: “Entende-se por fonte todo o 
vestígio ou fenómeno que origine uma notícia, informação ou dado” (Vega, 1995: 32). Segundo 
o autor, “em princípio, o uso mais corrente e vulgar para se usar a expressão «fontes de 
informação», além da consideração de um conhecimento científico e sistemático, é o que 
identifica a origem da informação” (ibidem). Para Gomis (1991:59), as fontes devem ser 
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tratadas como vestígios, mas não só. O autor define, então, o conceito da seguinte forma: “as 
fontes podem ser pessoas, grupos, instituições sociais, ou são ainda vestígios, discursos, 
documentos, dados, por aqueles deixados ou construídos”. Além disso, acredita que as fontes 
“remetem a posições e relações sociais, para interesses e pontos de vista, para quadros 
espaciais temporalmente situados” (ibidem). 
 Conforme David Ingram et al. explicam no “The News Manual” “as fontes de informação 
podem ser pessoas, cartas, livros, ficheiros, filmes, cassetes”. Na verdade, podem ser qualquer 
informação que o jornalista use para construir as suas histórias. Neste sentido, “as fontes são 
muito importantes para o jornalista que quer reportar um determinado evento, acontecimento ou 
explicá-lo à sua audiência". 
 Na opinião de Débora Lopez, as fontes noticiosas devem ser dinâmicas e credíveis, 
apresentando-se três níveis de dinamismo da informação jornalística. Assim, relativamente ao 
apuramento da informação e às ferramentas de acesso às fontes temos: 1) nível primário, 
envolvendo “as fontes consultadas durante o desenrolar dos acontecimentos, quando o jornalista 
realiza a apuração em campo, adensando a abordagem do evento de acordo com o seu 
desenvolvimento”; 2) nível secundário, envolvendo as fontes de análise dos acontecimentos e 
que são consultadas via telefone; e, por fim, 3) nível terciário, envolvendo “as fontes diretamente 
relacionadas com acontecimento, mas que normalmente não são consultadas”. Isto acontece, 
pois “a informação chega à redação através de outros meios de comunicação, agências ou 
assessorias e não são confirmadas diretamente pelo jornalista” (Lopez, 2009: 4). À semelhança 
de Lopez, também Lage (2003) opta por dividir as fontes entre primárias e secundárias, 
excluindo o nível terciário. Assim, as fontes primárias são as que “fornecem os factos, versões e 
dados de um acontecimento, sendo o recurso utilizado pelo jornalista para se basear no 
momento da coleta do essencial de uma matéria” (in Mesquita, 2008: 37). Já em relação às 
fontes secundárias, o autor define-as como as “consultadas para a preparação de uma pauta ou 
a construção das premissas genéricas ou contextos ambientais” (ibidem). Relativamente às 
fontes secundárias, também outros autores se pronunciaram. Meditsch e Segala afirmam: “em 
certas situações, a conversa com a fonte de informação é útil para que o jornalista compreenda 
melhor o contexto em que se desenrolam os factos que deverá noticiar” (Meditsch & Segala, 
2005: 23). Nestas situações, “os dados obtidos podem estar presentes na matéria jornalística 
ou podem apenas servir para conhecimento pessoal do jornalista (ibidem). Por outro lado, Lage 
também categorizou as fontes enquanto testemunhos ou experts, sendo que o testemunho é 
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“colorido pela emotividade e modificado pela perspetiva” e os experts “são geralmente fontes 
secundárias que se procuram em busca de versões ou interpretações de eventos” (ibidem).  
 Para Manuel Pinto, “as fontes são pessoas, são grupos, são instituições sociais ou são 
vestígios – falas, documentos, dados – por aqueles preparados, construídos, deixados” (Pinto, 
2000: 278). “As fontes remetem para posições e relações sociais, para interesses e pontos de 
vista, para quadros espácio-temporalmente situados”, acrescenta o autor (ibidem). É com esta 
ideia que Mazzarino (2007) realça a necessidade de perceber como se organiza a rede de fontes 
de um certo meio de comunicação. Conhecendo esta rede, conhecem-se também os respectivos 
“parâmetros políticos, económicos, sociais e culturais, assim como sobre os critérios de 
noticiabilidade por que se rege” (Mazzarino, 2007: 57). Segundo a investigadora, “qualquer 
pessoa pode ser fonte, ser entrevistada e fornecer informações, mas ser cultivada enquanto 
fonte significa que há uma conversão de interesses entre o profissional do campo jornalístico e o 
promotor da informação, e esta relação baseia-se na confiança e nos interesses de troca” 
(ibidem). 
 Assim, no campo específico da saúde (que é o que mais importa no contexto deste 
estudo), o objetivo de ter uma informação equilibrada parece ser um propósito difícil de 
concretizar. Um dos motivos é, por exemplo, a grande dificuldade de acesso às fontes de saúde, 
pois descobrir fontes dispostas a falar com os media afigura-se uma tarefa árdua, como refere 
um estudo de Hodgetts et al. (2008). A construção de relações consistentes com fontes 
acessíveis, credíveis e fiáveis é, pois, um aspeto fundamental a ter em conta neste contexto. Este 
é, porventura, um dos grandes motivos que explicam o facto de as fontes governamentais e 
organizações prestadoras de saúde (ditas “fontes oficiais”) serem as mais contactadas pelos 
jornalistas. No papel de profissionais especializados, apresentam-se como fontes abertas e 
confiáveis, cuja informação é clara e condensada. Além disso, tendem a ser proactivas e 
apresentarem posturas formais, criando uma “esfera de consenso”. Esta ideia liberta, de certa 
forma, o jornalista da necessidade de procurar outras vozes. Contudo, seguindo o raciocínio de 
Lopez (2009: 2), com a implementação de novas tecnologias de informação e comunicação nas 
redações, os jornalistas passam a ter um cada vez maior acesso às fontes de informação, tendo 
isto consequência direta na ampliação do campo de ação do profissional. 
 Quanto à relação entre jornalistas e fontes, McQuail explica que “as relações com as 
fontes de informação são essenciais aos media noticiosos e, muitas vezes, constituem um ativo 
processo binário” (2003: 291).  
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 Em termos teóricos, o facto de o jornalismo ter um papel basilar na produção e 
reprodução da vida social faz com que seja necessária uma análise das fontes num quadro mais 
vasto e complexo. Pinto (2000) faz uma analogia interessante. Diz o autor:  
 
“Às fontes de onde nasce a água pura e fresca surge associada a ideia de origem da vida e de 
fecundação, mesmo, ou sobretudo, quando já não se vai à fonte, mesmo quando às fontes 
sucederam os fontanários e, mais tarde, as redes de distribuição domiciliária. De modo análogo, 
no terreno da informação mediatizada, a sofisticação que conhece nos dias de hoje o 
abastecimento noticioso das redações pode levar a mitificar as fontes jornalísticas, a relação dos 
jornalistas com elas e a relação delas com os jornalistas”. 
(Pinto, 2000: 278) 
 
 Aproveitando a analogia do investigador, parece ser apropriado referir, aqui, a origem da 
palavra fonte. O termo fonte surge, então, do latim fons, fontis, que significa nascente, fonte, 
água, origem. Da mitologia romana, Fontus ou Fons era uma divindade associada às nascentes 
e tido como filho do deus Jano (ou Janus), “Deus das Portas”, passagens, inícios e fins 
(Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, 2010).  
 Voltando às propostas de Pinto, devemos ter em consideração a existência de um vasto 
leque de modos de classificar as fontes de informação, mas tudo depende dos autores e dos 
contextos em estudo. Pinto (2000: 279) refere o seguinte: “as taxonomias são vastas e 
naturalmente vinculadas a perspetivas e interesses distintos”. 
 Machado (2003) aponta uma classificação que resume as fontes a três grandes tipos: as 
fontes oficiais, oficiosas e independentes. Segundo Machado (2003: 5), as “fontes oficiais são 
mantidas pelo Estado, por empresas e organizações como sindicatos ou associações”, já as 
“fontes oficiosas são aquelas relacionadas de forma direta com uma instituição ou personalidade 
mas sem poder formal de representação” e as “fontes independentes são aquelas sem vínculos 
diretos com o caso tratado”. De um modo análogo, Nilson Lage (2004: 9) diz o seguinte: “as 
fontes podem ser mais ou menos confiáveis; pessoais, institucionais ou documentais” e 
acrescenta: “as fontes oficiais são mantidas pelo Estado” ou instituições que possuem algum 
poder; as fontes oficiosas “são aquelas que, reconhecidamente ligadas a um entidade ou 
indivíduo, não estão autorizadas a falar em nome dela ou dele”, ou seja, cujas declarações 
podem ser desmentidas e, por fim, as fontes independentes “são aquelas desvinculadas de uma 
relação de poder ou interesse específico em cada caso” (Lage, 2004: 9). 
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 Pinto prefere ver a classificação de fontes de uma outra perspetiva (Tabela 1).  
 
Âmbito de análise Tipos de Fontes 
Natureza Fontes pessoais ou documentais 
Origem Fontes públicas (oficiais) ou privadas 
Duração Fontes episódicas ou permanentes 
Âmbito geográfico Fontes locais, nacionais ou internacionais 
Grau de envolvimento nos factos Fontes oculares, primárias ou indiretas e secundárias 
Atitude face ao jornalista Fontes ativas (espontâneas, ávidas) ou passivas (abertas, 
resistentes) 
Identificação Fontes assumidas/explicitadas ou anónimas/confidenciais 
Metodologia ou a estratégia de atuação Fontes pró-ativas ou reativas, preventivas ou defensivas 
Tabela 1 – Classificação de Fontes de Informação por Pinto (2000) 
  
 Débora Lopez (2009) apresenta algumas particularidades de certos tipos de fontes. De 
acordo com a autora, as fontes pessoais oferecem ao comunicador a oportunidade de ler as 
informações que aparentemente não são visíveis. Lopez exemplifica a ideia da seguinte forma: 
“ao entrevistar um sujeito, protagonista de uma informação, as suas reações, o seu tom de voz, 
a forma como organiza a sua argumentação e outras marcas individuais de fala e de postura 
interferem na compreensão do que diz” (2009: 5). Em relação às fontes documentais, não se 
pode afirmar o mesmo, já que “não permitem essa interpretação complementar”. Contudo, 
facilitam uma “compreensão contextual que varia desde o período e o local em que dado 
documento foi escrito até às influências dos seus objetivos na composição do discurso” (ibidem). 
Nas palavras da autora, “documentos, além dos objetivos, apresentam uma condição de 
produção discursiva diferente e são datados, o que também demanda uma relativização por 
parte do jornalista” (ibidem).  
 Um outro ponto que Lopez refere e que está presente na classificação de Pinto é o das 
fontes locais. Para a professora da Universidade Federal de Santa Maria, no Brasil, as fontes 
locais têm a vantagem de estarem disponíveis para uma consulta direta, “através de contato 
pessoal do jornalista, da sua presença no palco de ação, ou ainda através de contato telefónico” 
(2009: 7). No entanto, as fontes nacionais e internacionais já não são tão acessíveis ao jornalista 
caso este decida prescindir de uma “mediação tecnológica”, como por exemplo, contacto 
telefónico, internet ou fontes externas (agências noticiosas ou outros meios de comunicação).  
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 Aldo Schmitz (s/d), no seu artigo “Classificação das fontes de notícias”, indicou uma 
série de fatores importantes na classificação de fontes de informação. Schmitz propõe uma 
nomenclatura segundo a categoria - fontes primárias ou secundárias -, segundo o grupo - oficial, 
empresarial, institucional, individual, testemunhal, especializada ou referência -, segundo a ação 
- proactiva, ativa, passiva e reativa -, segundo o crédito – Identificada (on) e sigilosa (off) - e, por 
fim, segundo a qualificação - confiável, fidedigna ou duvidosa (Tabela 2).  
 
Âmbito de análise Tipos de Fontes 
Categoria Fontes primárias ou secundárias 
Grupo Fontes oficiais, empresariais, institucionais, individuais, testemunhais, 
especializadas ou referências 
Ação Fontes proactivas, ativas, passivas ou reativas 
Crédito Fontes identificadas (on) ou sigilosas (off) 
Qualificação Fontes confiáveis, fidedignas ou duvidosas 
Tabela 2 – Classificação de Fontes de Informação por Schmitz (s/d) 
  
 De acordo com o autor, “esta revisão fundamenta-se na crescente complexidade do 
relacionamento entre os jornalistas e as fontes”, sendo que estas deixaram de ser apenas um 
meio para apurar a notícia e passaram a “produzir e oferecer conteúdos genuinamente 
jornalísticos, levando os jornalistas a reproduzir os fatos, o enfoque, as falas e os seus 
interesses”, isto com o objetivo de garantir a sua reputação e imagem pessoal ou da organização 
que representam (Schmitz. (s/d): 2). Para Paulo Pellegrini (2008: 281), “o acesso a informações 
privilegiadas significa muitas vezes a dependência a uma fonte de informação cujos interesses 
são maioritariamente privados ou institucionais”. Além disso, “as fontes não se furtam a 
pressionar o veículo a alterar suas rotinas, se necessário” (Pellegrini, 2008: 282). 
 Walter Junior viu a questão das fontes de um outro ângulo. Optou por elaborar atributos 
e instâncias de forma a revelar conexões funcionais entre eles, tendo sempre por base os 
conceitos que estruturam o de “fontes jornalísticas”. Segundo o autor, “as escolhas requerem o 
estabelecimento dos atributos relevantes e a estratégia para integração das informações sobre 
os atributos para um julgamento global/total sobre cada objeto” (in Junior, 2006: 125). Desta 
observação resulta o seguinte esquema.  
32 
 
 
 
 Já na 
Ilustração 2 – Classificação das Fontes de Informação (Junior, 2006: 125) 
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década de 80, Gans havia focado a influência das fontes nas decisões dos jornalistas e, sem 
querer estabelecer uma classificação, dividiu as fontes assim: institucionais, oficiosas, 
provisórias, passivas, ativas, conhecidas e desconhecidas (in Schmitz, s/d: 3). 
 Resumidamente, todos os autores aqui abordados procuraram classificar as fontes de 
informação segundo diferentes pontos de vista, ainda assim, apesar destas distinções, não se 
notam grandes diferenças estruturais, pois os critérios de divisão são semelhantes de autor para 
autor.  
 Não determinando ainda o fim desta discussão sobre fontes de informação, considera-se 
oportuno referir, aqui, um outro modo de classificar as fontes que será pertinente mais à frente, 
na observação dos dados: a distinção entre fontes anónimas e fontes não-identificadas.  
 Fontes anónimas são, então, segundo o Dicionário das Ciências da Comunicação 
(2000), “um género de fonte de informação cuja identidade não é revelada nos textos 
jornalísticos”, sendo que esta ocultação acontece, geralmente, para salvaguardar e proteger as 
fontes de possíveis retaliações, em função, claro está, do conteúdo das informações por estas 
fornecidas. Por outro lado, Melvin Mencher esclarece o conceito de fontes não-identificadas: “a 
fonte não é totalmente identificada, embora seja identificado o meio onde recolheu a 
informação” (in Ribeiro, 2006: 63). 
 Jorge Pedro Sousa (2001: 67) apresenta quatro níveis de identificação das fontes que, 
segundo ele, dependem diretamente dos compromissos estabelecidos entre a fonte e o 
jornalista. Assim sendo, temos: 1) a fonte “on the record”, em que a fonte é identificada e “tudo 
o que ela profere pode ser objeto de enunciação jornalística”; 2) a fonte “on background/not for 
attribution”, ou seja, “a fonte não é totalmente identificada, embora sejam dadas algumas pistas 
superficiais sobre os meios em que ela se movimenta” (a título de exemplo: “fonte próxima da 
administração do hospital X”); 3) a fonte “on deep background”, sendo que nestes casos, “não 
só a fonte não é identificada como também não pode ser referido o meio em que ela se 
movimenta” e, por fim, 4) a fonte “off the record”, situação em que “a fonte não pode ser 
identificada e a informação que ela fornece não pode ser divulgada” a menos que seja, 
posteriormente, confirmada por outra fonte (Sousa, 2001: 68). 
 Uma outra situação merecedora de destaque é a questão das fontes oficiais e da sua 
relação com os jornalistas. 
 Machado (2003) defende que a confiança excessiva dos jornalistas nas fontes oficiais 
pode ser um entrave a um bom profissionalismo.  
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“O mau hábito de julgar as fontes oficiais como as mais confiáveis trata-se de um vício no 
jornalismo porque a mentira ocupa lugar estratégico nas intervenções de personalidades ou 
instituições vinculadas aos poderes fáticos quando da defesa de interesses particulares, 
difundidos como manifestação da vontade coletiva. Mesmo com a comprovação da parcialidade 
dos detentores dos poderes sociais, a estrutura centralizada do jornalismo convencional gera 
uma supremacia absoluta das fontes oficiais”. 
(Machado, 2003: 5) 
 
 Corroborando o parecer de Machado, também Lopez (2009: 3) realça que “a 
transmissão de determinadas notícias tem relevância tanto para o jornalista quanto para a 
própria fonte”, além disso, muito frequentemente “essa dupla relação de interesses acabar por 
colocar de lado os interesses do público, que deveriam definir os critérios de noticiabilidade 
(...)”. A autora simplifica, afirmando que “o jornalismo lida sempre com relações de interesse e 
pontos de vista”. Daí a necessidade de fazer um cruzamento constante das várias fontes de 
informação (Lopez, 2009: 5). Medina (2000: 37) confirma esta ideia e defende que “a seleção 
das fontes de informação terá de se enriquecer através da pluralidade de vozes e, ao mesmo 
tempo, da qualificação humanizadora dos entrevistados descobertos”. Denise Gomes corrobora 
a ideia de Lopez e Medina e acrescenta: “a busca pela imparcialidade do texto jornalístico, por 
exemplo, é conferida, em grande parte, através da pluralidade de fontes que o compõem e lhe 
dão credibilidade” (2010: 7). Dando razão ao que até aqui foi referido, Traquina (2000) explica 
que “o contato entre ambos [fontes e jornalistas] baseia-se numa relação de confiança em que 
as duas partes se beneficiam, o jornalista ao conseguir informações valiosas e em alguns casos 
inéditas, e a fonte por tornar público seus atos e interesses específicos”.  
 Nesta ordem de ideias, para Lorenzo Gomis (1991: 60), “as fontes a que os jornalistas 
recorrem ou que procuram os jornalistas são fontes interessadas, quer dizer, implicadas em 
táticas e estratégias determinadas”. Assim, para o autor, “se há notícias isso deve-se, em grande 
medida, ao facto de haver quem queira que certos factos sejam tornados públicos” (ibidem). 
Segundo Mesquita (2008: 38), “estabelece-se, portanto, uma relação de poder constante entre 
fontes e jornalistas na conquista e veiculação de informações e, posteriormente, na manutenção 
daquela pessoa como recurso para encontrar outras informações”. De um ponto de vista mais 
radical, Santos (1997) acredita que as fontes procuram seduzir o jornalista, “persuadi-lo, 
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convencê-lo e até manipulá-lo”, com o objetivo de marcar os seus propósitos na construção da 
notícia/matéria (in Mesquita, 2008: 39).    
 No âmbito da relação entre jornalistas e fontes de informação, a credibilidade das fontes 
torna-se outro assunto que apraz aqui abordar.  
 Denise Gomes explica que a credibilidade se relaciona com a “veracidade das 
informações passadas pela fonte para que o material não precise necessariamente ser 
«checado» através de outras fontes” (2010: 8). Nas palavras da autora, “apesar de ser um 
procedimento rotineiro no jornalismo, a «checagem» é limitada devido ao fator tempo. Por isso, 
as fontes credíveis tendem a ser valorizadas pelo profissional e acabam sendo frequentemente 
acionadas” (ibidem).  
 Segundo Kiousis (2001: 382), o conceito de credibilidade tem sido estudado através de 
dois grandes domínios: as fontes e os meios de comunicação (enquanto empresas). Debrucemo-
nos particularmente nas fontes. Para o autor, a credibilidade da fonte - explorada ao nível 
interpessoal, organizacional ou ao nível de contextos de mediação de massas – está relacionada 
com diferentes características do próprio comunicador que, eventualmente, podem influenciar o 
processo de construção da mensagem (Addington, 1971; Markham, 1968; Mulac & Sherman, 
1975; O’Keefe, 1990). De um modo idêntico, também Shoemaker e Reese (1991) haviam 
realçado o facto de as fontes terem um forte efeito sobre o conteúdo dos media. De acordo com 
os autores, as fontes podem, igualmente, influenciar o contexto no qual um jornalista avalia um 
problema (in Kiousis, 2001: 383). A este propósito, Zoch e VanSlyke Turk (1998) salientaram 
que a escolha de fontes influencia, certamente, a construção da realidade pelos media (in 
Kiousis, 2001: 383). Em suma, “uma notícia não é necessariamente o que acontece, mas o que 
uma fonte diz que aconteceu'' (Zoch & VanSlyke Turk,1998: 763). Kiousis lembra também o 
contributo de Hovland et al. (1953: 19) que nos diz o seguinte: "o impacto de uma mensagem, 
provavelmente, depende também da publicação específica ou canal através do qual é 
transmitido" (in Kiousis, 2001: 383). Também a propósito da credibilidade das fontes de 
informação, Bruce Garrison (1999: 12) afirma que o desenvolvimento desta credibilidade requer 
tempo e experiência por parte do jornalista, coisa que nem sempre é possível já que o jornalista 
não dispõe desse tempo. A este nível e de acordo com Powers e Fico (1994), os jornalistas 
tendem a escolher fontes que consideram “credíveis, reconhecidas e poderosas relativamente a 
certos tópicos” (in Messner & DiStaso, 2008: 449). Neste sentido, tal como foi definido por 
Hovland e Weiss em 1951, a credibilidade de uma fonte está intrinsecamente relacionada com a 
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sua confiabilidade. Complementarmente, Wilson e Sherrell (1993) alargaram esta definição, 
incluindo a validade da fonte (in Messner & DiStaso, 2008: 449). 
 A credibilidade das fontes de informação foi também um tema abordado por Gans 
(2003). O autor concluiu, pois, que as fontes ganham legitimidade através do seu nível de 
conhecimento e que tal é determinado pela própria audiência. A escolha das fontes é, portanto, 
feita tendo em consideração que o público prefere pontos de vista moderados, em detrimento de 
opiniões mais extremistas. Contudo, esta situação vem dificultar a escolha de fontes 
diversificadas nos media tradicionais (in Messner & DiStaso, 2008). Também John V. Pavlik 
(2004: 21) esclarece que a manutenção da integridade nas relações entre fontes, audiência e 
jornalistas é fundamental para estabelecer e manter a credibilidade de todas as partes.  
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Opções metodológicas  
 Esta dissertação tem como base de trabalho o projeto “A Doença em Notícia”, projeto 
no qual fiz o meu estágio de mestrado, pelo que a metodologia utilizada deriva, na sua grande 
parte, da metodologia adotada pelo próprio projeto.  
  
 
 
 
 
 
 
  Em termos práticos, foram selecionadas todas as notícias que tinham como tema a 
saúde – 1890 artigos -, criando-se uma base de dados – com recurso ao programa Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS) – que inclui informações sobre os artigos de saúde 
publicados em três jornais portugueses: 733 artigos no Público, 1038 no Jornal de Notícias e 
119 no Expresso.  
 Portanto, a amostragem pretendida resultou de um método de seleção não probabilístico 
e a justificação desta escolha começa por estar nos recursos disponíveis e na facilidade de 
acesso aos dados dos três jornais. A preferência por estas publicações, em detrimento de 
outras, explica-se pelo facto de o Expresso ser um semanário de referência, o Jornal de Notícias 
um diário de cariz popular e o Público um diário de referência. Além disso, a diferente 
periodicidade de cada uma das publicações permite a construção de uma hipótese que aponta 
para a possibilidade de existir um tratamento da informação distinto, em função de a 
periodicidade ser diária ou semanal. 
 Tendo por base a pergunta de partida deste estudo – “Até que ponto os artigos de saúde 
dos jornais Público, Jornal de Notícias e Expresso revelam um papel de prevenção por parte 
destes meios de comunicação?” – e com os artigos resultantes desta seleção, tentou-se, então, 
fazer uma breve análise de conteúdo que procurou responder a variáveis como: 
presença/ausência de referência às fontes; número de fontes citadas; lugar geográfico onde se 
situa a fonte; género; identificação; estatuto; especialidade médica; motivo de noticiabilidade, 
                                                          
  Projeto PTDC/CC1-COM/103886/2008, financiado pela FCT. 
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sendo que esta última foi a mais trabalhada. Isto acontece, pois é a variável que nos permite 
perceber se há, ou não, um papel prevenção dos artigos publicados.  
 Perante este corpus procurou-se identificar os artigos que evidenciam o papel preventivo 
da imprensa portuguesa através da análise dos que foram classificados como “prevenção”, 
relativamente à variável “motivo de noticiabilidade” – resultando daqui 43 artigos, divididos da 
seguinte forma: 14 no Público, 28 no Jornal de Notícias e 1 no Expresso. Tentou-se, portanto, 
conhecer a expressão desta variável em relação ao total de notícias publicadas sobre saúde e 
em relação aos restantes motivos de noticiabilidade, de forma a perceber se há, ou não, 
evidências de prevenção nestes artigos. Mas não só a variável “motivo de noticiabilidade” foi 
contabilizada.  
 No âmbito do projeto, e tratando-se de um mapeamento extensivo, optou-se por uma 
análise quantitativa dos dados, nomeadamente através de uma estatística descritiva univariada. 
Assim, foi possível fazer um levantamento de regularidades no corpus e posterior medição e 
associação de dados.  
 Relativamente à escolha dos meios de comunicação a estudar, começou-se por indicar a 
opção por uma amostragem não probabilística. Esta escolha justifica-se por uma série de 
vantagens que passarei a enumerar. Em primeiro lugar, foi feita uma aposta na informação 
impressa – em detrimento da televisiva, radiofónica ou on-line - por uma questão de 
conveniência, tendo em conta os recursos disponíveis e a maior facilidade de acesso aos dados. 
No que diz respeito à preferência pela imprensa generalista, a escolha justifica-se pelos próprios 
interesses do projeto. Além disso, a opção pelos jornais Expresso, Público e Jornal de Notícias 
(um semanário de referência e dois diários, um de referência e outro de cariz mais popular), 
compreende-se pelo facto de ser uma amostragem de casos típicos, onde a periodicidade 
distinta aponta para a hipótese implícita (embora não certa) de que possivelmente existem 
diferenças no tratamento dado por jornais que tenham periodicidade diária ou semanal e, numa 
outra hipótese, que tenham uma linha editorial de referência ou mais popular. Ainda assim, 
estas hipóteses não serão centrais na dissertação. 
 Como já foi referido acima, o período estudado nesta análise varia entre os dias 1 de 
Janeiro e 31 de Dezembro de 2011, ou seja, o corpus representará um ano de publicações 
sobre saúde nos três jornais portugueses.  
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 Neste corpus, um dos aspetos estudado foi a questão das fontes de informação. Para 
isso, tornou-se necessária a criação de uma nomenclatura de fontes, mais uma vez baseada no 
projeto onde se insere este estudo. Assim, temos a seguinte classificação: 
 Quanto à Geografia: Nacional, Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, 
Algarve, Ilhas, Internacional, América do Norte, América do Sul, Ásia e Oceânia, 
Europa, África, Outra; 
 Quanto ao Género: Pessoal masculino, Pessoal feminino, Não sei, Coletiva, Não 
pessoal, Outro; 
 Quanto à Identificação: Identificada, Não identificada, Anónima; 
 Quanto ao Estatuto: Dentro do Campo da Saúde: Oficiais: políticos, 
administradores/diretores de centros de saúde, assessores/porta-voz 
institucionais, outros; Especializadas Institucionais: médicos, enfermeiros, 
investigadores, farmacêuticos/laboratórios, psicólogos, nutricionistas, 
assessores, bombeiros/INEM, pacientes, outros; Especializadas Não 
Institucionais: médicos, enfermeiros, investigadores, farmacêuticos/ 
laboratórios, psicólogos, nutricionistas, bombeiros/INEM, outros; Documentos: 
oficiais, especializados, nota de imprensa/comunicado, outros; Media; 
Sites/Blogues. Fora do Campo da Saúde: Oficial: políticos, assessores/porta-voz 
institucionais, outros; Especializadas Institucionais: empresários/ economistas/ 
industriais, partidos, juristas/ magistrados, académicos, assessores, outros; 
Especializadas Não Institucionais: empresários/ economistas/ industriais, 
juristas/ magistrados, académicos, outros; Documentos: outros; Media/sites 
noticiosos; Sociedade – pacientes/familiares; Sociedade – cidadão 
desconhecido; Sociedade – Jet-set/celebridades; Não sei; Não se aplica; 
 Quanto à Especialidade: Anatomia Patológica, Anestesiologia, Angiologia e 
Cirurgia Vascular, Cardiologia, Cirurgia, Cirurgia Plástica Reconstrutiva e 
Estética, Dermato-Venereologia, Endocrinologia e Nutrição, Gastrenterologia, 
Genética Médica, Ginecologia/Obstetrícia, Imunoalergologia, Imunohemoterapia, 
Farmacologia Clínica, Hematologia Clínica, Medicina Desportiva, Medicina do 
Trabalho, Medicina Física e de Reabilitação, Medicina Geral e Familiar, Medicina 
Interna, Medicina Legal, Medicina Nuclear, Medicina Tropical, Nefrologia, 
Neurocirurgia, Neurologia, Neurorradiologia, Oftalmologia, Oncologia, Ortopedia, 
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Otorrinolaringologia, Patologia Clínica, Pediatria, Pneumologia, Psiquiatria, 
Radiodiagnóstico, Radioterapia, Reumatologia, Saúde Pública, Urologia, 
Dentária, Outro. 
 Relativamente à questão da geografia das fontes, foi feita uma distinção entre regiões: 
Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve, Ilhas e continentes: América do Norte, 
América do Sul, Ásia e Oceânia, Europa, África. 
 Quanto ao género, inicialmente, pensou-se em distinguir apenas entre feminino e 
masculino. Contudo, a existência de fontes documentais e de fontes que falam em 
representação de grupos, decidiu-se acrescentar as fontes não pessoais e coletivas, 
respetivamente. 
 Perante esta classificação, a divisão pelo estatuto foi aquela que gerou mais 
discordância e dificuldade. De uma forma geral temos a distinção entre as fontes “dentro do 
campo da saúde” e “fora do campo da saúde”. Até aqui, é fácil compreender: as primeiras são 
aquelas que estão diretamente relacionadas com o campo e as segundas são as que aparecem 
nos artigos de saúde por algum motivo, mas que não se incluem neste campo específico. Em 
termos práticos, a classificação utilizada funciona numa lógica de espelho entre o que está fora e 
dentro do campo da saúde. Nos dois casos existem as fontes oficiais, as especializadas 
(institucionais ou não), os documentos e outros.   
 Relativamente às fontes oficiais, estas são as que representam o Estado. Dentro do 
campo, se seguirmos o organograma do Ministério da Saúde (Anexo A), a classificação é 
simples. Temos então: políticos, administradores/diretores de centros de saúde, 
assessores/porta-voz institucionais, outros. Ainda dentro do campo da saúde, surge uma 
questão particular quando às fontes oficiais: os administradores dos hospitais. Embora possa 
surgir a dúvida se são oficiais ou especializados institucionais, neste estudo, são considerados 
oficiais, pois o seu cargo é atribuído através de concurso público, ou seja, os administradores 
respondem diretamente ao Estado, pelo que são considerados fontes oficiais.  
 Fora do campo, nas fontes oficiais a situação é semelhante, retirando-se apenas os que 
estão intrinsecamente ligados à saúde, como por exemplo: os administradores/diretores de 
centro de saúde.  
 De seguida, na classificação de fontes, temos as fontes especializadas institucionais ou 
não institucionais. Relativamente a esta distinção, as fontes especializadas são todas aquelas 
que falam com conhecimento de causa em relação a determinado assunto, ou seja, são fontes 
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“experts” na área/tema em que são ouvidas. Além disso, são aquelas que ocupam cargos na 
instituição que representam. O facto de serem institucionais deriva da possibilidade de estarem 
associadas a alguma instituição ou não. Isto é, uma fonte é especializada institucional se, como 
o nome indica, for especialista numa determinada área – por exemplo, um médico – e estiver a 
falar em representação de uma instituição – por exemplo, um diretor clínico de um serviço de 
pediatria de um hospital. Já no caso das fontes especializadas não institucionais estamos a falar 
de especialistas que falam em nome próprio, ou seja, que não representam nenhuma instituição 
– por exemplo, um médico que é abordado para falar de uma doença, mas que não fala sobre a 
alçada de uma instituição. Ainda dentro desta categoria, é feita uma subdivisão em função da 
área de trabalho ou profissão da fonte, por exemplo, médicos, enfermeiros, nutricionistas, 
psicólogos, bombeiros, entre outros.    
 Uma outra categoria fácil de compreender é a dos documentos. Dentro ou fora do 
campo, são classificadas como “documentos” as fontes que, nos artigos, são indicadas como 
textos, publicados por determinadas identidades, despachos, leis, comunicados, press releases, 
etc... Além disso, em função da sua proveniência podem ser considerados como documentos 
oficiais ou não.   
 Por fim, relativamente, às fontes identificadas como “media”, “sites noticiosos” ou 
“blogues”, identificamo-las facilmente quando os textos fazem referência a outros meios de 
comunicação, por exemplo: “em declarações à Lusa”, “notícia avançada pela Antena 1”, etc. 
 
Jornal de Notícias, Público e Expresso  
 
 Antes de prosseguir para a análise concreta dos dados, parece ser 
imprescindível uma breve apresentação dos jornais envolvidos no corpus de análise. 
 Relativamente ao Jornal de Notícias, sabe-se que se trata de um diário popular 
português, com sede no Porto e que se encontra sobre a alçada do grupo Controlinveste. 
Segundo o sítio do jornal, o diário completa este ano 123 anos de existência, sendo a região 
Norte a sua grande área de influência. Em termos de linha editorial, o jornal defende a “solidez”, 
a “confiança” e a “proximidade com os leitores” como os seus pontos fortes. “A aposta, todos 
os dias e em todos os minutos, nas plataformas digitais e no papel, em conteúdos úteis e 
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relevantes para quem nos prefere, vai a par com a objetividade e rigor com que os diversos 
temas são abordados”, acrescentam no sítio oficial. 
 O jornal Público pertence ao grupo Sonae e é possível caracterizá-lo recorrendo ao seu 
livro de estilo. “O Público não pretende ter o dom da infalibilidade, mas reclama dos seus 
jornalistas o menor número de erros e imprecisões” é um dos lemas defendidos. Além disso, “a 
credibilidade do jornal jogar-se-á tanto na qualidade da sua informação como no saber corrigir as 
suas próprias falhas — pronta e adequadamente”. E acrescenta-se “o direito de resposta e uma 
relação transparente com os demais órgãos de comunicação social são igualmente normas de 
um jornal sério e credível”. 
 Por fim, o Expresso - pertencente ao grupo Impresa – caracteriza-se à luz do seu 
estatuto editorial. “A liberdade de expressão e a liberdade de informar” são a razão de ser 
apresentada pelo jornal. Além disso, admitem repudiar “qualquer forma de censura ou pressão, 
seja ela legislativa, administrativa, política, económica ou cultural”. “O Expresso é um jornal com 
convicções, mas independente de todos os poderes, manifestando esse espírito de 
independência também em relação aos seus próprios anunciantes”. 
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Mais vale prevenir que remediar 
 Após se perceber como se realizou a seleção dos dados, é chegado o momento de os 
visualizar e sobre eles retirar algumas reflexões. 
 Em primeiro lugar, procurou-se apresentar uma noção geral dos dados obtidos no 
período entre Janeiro e Dezembro de 2011, nas publicações sobre saúde dos três jornais 
escolhidos: Público, Jornal de Notícias e Expresso. Numa fase posterior, será feito o cruzamento 
entre determinadas variáveis, dando especial destaque à variável “motivos de noticiabilidade”, 
visto ser a que permite contabilizar concretamente os casos em que os artigos funcionam numa 
lógica de prevenção. 
 Por fim, será feita uma reflexão geral e crítica sobre os resultados obtidos com o objetivo 
de responder à pergunta de partida do estudo: “Até que ponto os artigos de saúde dos jornais 
Público, Jornal de Notícias e Expresso revelam um papel de prevenção por parte destes meios 
de comunicação?” 
 Assim sendo, passemos, agora, à análise concreta dos dados obtidos. 
 
O tipo de jornalismo 
 Conforme será visto nas próximas páginas, da recolha de dados dos textos sobre saúde 
dos três jornais estudados resultou um corpus de 1890 artigos, sendo eles 1038 do Jornal de 
Notícias, 733 do jornal Público e 119 do jornal Expresso (Tabela 3). 
 
Jornal Frequência % 
JN 1038 54,9 
Público 733 38,8 
Expresso 119 6,3 
TOTAL 1890 100 
Tabela 3 – Artigos recolhidos (por jornal) 
 Observando a tabela, é, pois, fácil constatar que o Jornal de Notícias é a publicação com 
maior número de artigos publicados sobre saúde, representando 54,9% do corpus. De seguida 
está o Público com um valor relativamente mais baixo – 38,8% e, por fim, o Expresso com 6,3%.  
 Embora a disparidade de valores entre o Jornal de Notícias e o Público seja difícil de 
explicar, o número de artigos apresentado pelo Expresso compreende-se pelo facto de este ser 
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um jornal semanário, o que, naturalmente lhe confere um número de textos publicados mais 
reduzido, seja qual for a temática em causa.  
 De forma a traçar um perfil dos textos publicados sobre saúde, é possível também 
considerar a variável “tipo de artigo” (Tabela 4). Temos, então: 
 
Tipo de Artigo Frequência % 
Notícia 1684 89,1 
Reportagem 164 8,7 
Entrevista 42 2,2 
TOTAL 1890 100 
Tabela 4 – Dados da variável “Tipo de Artigos” 
 É legítimo, então, afirmar-se que as “notícias” são o tipo de artigo privilegiado pelos 
jornalistas, registando-se 1684 textos em 1890, ou seja, uma percentagem correspondente a 
89,1%. Os restantes artigos distribuem-se em “reportagem” com 8,7% e “entrevista” com 2,2% 
(Tabela 4). Esta situação justifica-se, talvez, com fatores como constrangimentos de tempo, 
dinheiro, número de profissionais, equipamento, transporte, espaço, entre outros como as 
próprias linhas editoriais. Por exemplo, o facto de um jornal querer ser o primeiro a dar 
determinada notícia, ou simplesmente, porque a quer dar no próprio dia em que foi tornada 
pública, implica também que o artigo seja feito rapidamente o que, geralmente resulta na 
preferência por notícias em detrimento de reportagens. Tanto as reportagens como as 
entrevistas exigem uma maior dedicação por parte do profissional, o que se torna um fator de 
exclusão na escolha do tipo de artigo a produzir.  
 
  Jornal Noticia Reportagem Entrevista Total 
 Público 675 45 13 733 
JN 959 63 16 1038 
Expresso 50 56 13 119 
  TOTAL 1684 164 42 1890 
Tabela 5 – Tipo de Artigos (por jornal) 
 
 Neste sentido, e como se confirma pela tabela que cruza o “tipo de artigo” com o 
“jornal” (Tabela 5), verifica-se que, comparadas com os restantes tipos de artigo, as reportagens 
abundam mais no jornal Expresso.  
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 Apesar de, nos valores totais, o Jornal de Notícias apresentar mais reportagens (63), a 
verdade é que este tipo de artigo tem valores bastante baixos se tivermos em conta as 959 
notícias deste mesmo jornal. Além disso, através da tabela, vê-se também que, no Expresso, o 
número de reportagens (56) é muito próximo do número de notícias (50), coisa que não 
acontece no Jornal de Notícias (959 notícias para apenas 63 reportagens). 
 Esta abundância de reportagens no Expresso acontece, pois, dos três jornais em estudo, 
este é o único que tem uma publicação semanal (e não diária), o que permite dar ao jornalista 
algum tempo para trabalhos mais extensos e complexos, como são os casos das reportagens e 
das entrevistas.  
 Os dados recolhidos permitiram, também perceber que, num total de 1890 artigos, 849 
deles apresentam títulos negativos – 44, 9% (Tabela 6). Isto significa, pois, que, à partida, quase 
metade dos artigos terão uma abordagem menos positiva relativamente ao tema noticiado. No 
segundo lugar da tabela ficaram os títulos neutros/ambíguos que representam 37% e, por fim, 
os títulos positivos são deixados para o último lugar da tabela, com apenas 18%.   
 
Título Frequência % 
Negativo 849 44,9 
Neutro/Ambíguo 700 37 
Positivo 340 18 
Não se aplica 1 0,1 
TOTAL 1890 100 
Tabela 6 – Dados da variável “Título” 
 De forma a perceber que tipo de títulos foi considerado negativo, ficam, aqui, alguns 
exemplos retirados do corpus de análise deste estudo (Tabela 7). 
 
Jornal de Notícias 
“Fármacos sem receita perdem comparticipações” (5 de Janeiro); 
“Hemodiálise paga 30% acima do custo real” (6 de Janeiro); 
 
 
Público 
“Médicos dizem que prescrição electrónica é impraticável” (3 de Janeiro); 
“Mais de 60 por cento das pessoas morrem nos hospitais” (4 de Janeiro); 
 
Expresso 
“Ministério dispensa 23 gestores de hospitais” (8 de Janeiro); 
“Fumo fora de controlo” (15 de Janeiro). 
 
  
Tabela 7 – Exemplos de títulos (por jornal) 
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 Um outro aspeto observado no corpus de análise foi o “tempo da notícia”. Aquilo que se 
pretende com esta variável é, acima de tudo, perceber a que período de tempo se refere o artigo 
publicado, ou seja, saber se o texto foi escrito antes, no dia ou depois do acontecimento 
noticiado.  
 Posto isto e perante os dados, verifica-se que, no que diz respeito ao tempo da notícia, 
se destaca uma primazia da opção “dia anterior”, que apresenta 35,8%. Com um valor muito 
próximo está a opção “ponto de situação” com 34,9% e, já mais afastados, temos “não sei data” 
com 15%, “antecipação de eventos” com 10,5% e “mais de um dia” com 3,7% (Tabela 8).  
 
Tempo da Notícia Frequência % 
Dia anterior 677 35,8 
Ponto de situação 659 34,9 
Não sei a data 283 15 
Antecipação de eventos 199 10,5 
Mais de um dia 69 3,7 
Total 1887 99,8 
Não se aplica 3 0,2 
TOTAL 1890 100 
Tabela 8 – Dados da variável “Tempo da notícia” 
 Assim, o que se pode observar é que em grande parte os artigos publicados retratam 
situações que aconteceram no dia anterior e isto verifica-se muito regularmente através da 
expressão “ontem”. Já em relação ao “ponto de situação” pode dizer-se que isto acontece 
quando o artigo dá conta de uma atualização de alguma notícia já dada aos leitores, por 
exemplo: no dia 31 de Dezembro, o Jornal de Notícias publicou uma entrevista a Manuel Lemos, 
presidente da União das Misericórdias, em que se lia o seguinte: “Já há vinte anos o Estado 
entregou equipamentos às misericórdias (...). Neste momento, o Estado gere 80 equipamentos e 
passou agora 40 para a gestão da Misericórdia de Lisboa”. Um outro exemplo é o de uma 
notícia do Público, no mesmo dia, em que se lia: “Há meses que, após a entrega do estudo da 
Força Aérea Portuguesa (FAP) que admitia até executar o plano a tempo da época de fogos de 
2012 (...)”.   
 
 Uma outra variável contabilizada neste estudo foi o “tamanho” do artigo. Aqui, verifica-se 
que, na sua grande maioria, os artigos são médios, registando-se 54,2% dos textos publicados. 
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Com valores mais baixos estão os textos extensos, com 29,2% e os breves com 16,6% (Tabela 
9). 
 
Tamanho  Frequência % 
Média 1024 54,2 
Extensa 552 29,2 
Breve 314 16,6 
TOTAL 1890 100 
Tabela 9 – Dados da variável “Tamanho do artigo” 
 À semelhança do que acontece com outras variáveis, também aqui se pode dizer que os 
resultados se explicam por uma série de constrangimentos, tais como as linhas editoriais de 
cada jornal; fatores económicos; tempo para recolha de informação e construção do texto; 
constrangimentos de espaço, como por exemplo, a imposição de limite de caracteres para a 
escrita do artigo, entre muitos outros fatores.  
 O “tamanho do artigo” é também interessante para perceber o “valor” atribuído por um 
jornal a determinado assunto. À partida, quanto maior for a notícia, maior destaque será dado ao 
caso. Assim sendo, o facto de os artigos breves serem em menor número demonstra que os 
assuntos de saúde são valorizados pelos jornais, o que, desde já, é uma boa notícia para quem 
estuda esta temática.   
 
Onde, o quê e porquê?   
 Os resultados da variável apresentada de seguida – “lugar da notícia” - são, talvez, dos 
que mais surpreendem, se se tiver em linha de conta a conhecida primazia da zona de Lisboa, 
enquanto foco de densidade da concentração noticiosa nacional (Tabela 10).  
  
Lugar da Notícia Frequência % 
Nacional Global 888 47 
Norte 342 18,1 
Lisboa e Vale do Tejo 241 12,8 
Centro  123 6,5 
Europa 85 4,5 
Internacional global 55 2,9 
Internacional e Nacional Global 54 2,9 
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América do Norte 31 1,6 
Algarve 20 1,1 
Não sei 15 0,8 
América do Sul 12 0,6 
Ilhas 10 0,5 
África 7 0,4 
Ásia e Oceânia 5 0,3 
Alentejo 1 0,1 
América Central 1 0,1 
TOTAL 1890 100 
Tabela 10 – Dados da variável “Lugar da Notícia” 
 Observando a tabela 10 verifica-se, então, que quase metade dos artigos publicados tem 
origem na área considerada “nacional global”, registando-se 888 textos dos 1890 que compõem 
o corpus, ou seja, 47%. Os restantes valores estão, porém, bastante dispersos, embora se 
destaque os casos do “Norte” e de “Lisboa e Vale do Tejo”. No caso do “Norte”, os valores são 
surpreendentes – 18,1% - no entanto explicáveis se pensarmos no facto de o Jornal de Notícias 
ser a publicação que mais escreve em saúde e ser um jornal nortenho. Esta situação é, aliás, 
corroborada pelo cruzamento das variáveis “lugar da notícia” e “jornal” (Tabela 11). Já no caso 
de “Lisboa e Vale do Tejo” os valores apontam para os 12,8%, o que se explica pela tendência 
dos jornalistas em dar atenção aos assuntos da capital, nomeadamente por questões como 
proximidade das redações, concentração de instituições públicas, entre outras.  
 
  
  Público JN Expresso  Total 
T
o
t
a
l
T 
Nacional Global 405 417 66  888 
Norte 72 264 6  342 
Centro 30 91 2  123 
Lisboa e Vale do Tejo 99 130 12  241 
Alentejo 1 0 0  1 
Algarve 5 11 4  20 
Ilhas 8 2 0  10 
Internacional global 31 22 2  55 
América do Norte 14 14 3  31 
América do Sul 2 9 1  12 
Ásia e Oceânia 3 1 1  5 
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 A variável “doença” é outra variável que muito nos revela sobre o tipo de textos 
publicados em saúde nos jornais em estudo. Desta informação podemos retirar uma ideia das 
principais doenças que constituíram o universo a noticiar durante o ano 2011 (Tabela 12). 
 Temos então: 
 
Doença Frequência % 
Tumores 107 5,7 
Transplantes 59 3,1 
E.Coli 54 2,9 
Outras 34 1,8 
Sida 34 1,8 
Várias 28 1,5 
Obesidade 20 1,1 
Oftalmológicas 18 1 
Diabetes 17 0,9 
Respiratórias 17 0,9 
Mentais: Depressão, esquizofrenia, stress 14 0,7 
Raras 13 0,7 
Gripe 13 0,7 
Coração 13 0,7 
Infertilidade 12 0,6 
Hepatites 8 0,4 
Paramiloidose 8 0,4 
Alzheimer 7 0,4 
Autismo 6 0,3 
Renal 5 0,3 
Malária 5 0,3 
Tuberculose 4 0,2 
AVC 4 0,2 
Europa 38 41 6  85 
Africa 3 2 2  7 
Internacional e Nacional Global 20 21 13  54 
América Central 0 1 0  1 
Não sei 2 12 1  15 
 TOTAL 733 1038 119  1890 
Tabela 11 – Dados da variável “Lugar da Notícia” (por jornal) 
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Paliativos 4 0,2 
Sarampo 4 0,2 
Esclerose múltipla 4 0,2 
Alergias 4 0,2 
Hipertensão 2 0,1 
Reumática 2 0,1 
Epilepsia 2 0,1 
Comportamentais 2 0,1 
Doenças do sono 2 0,1 
Dor 2 0,1 
Paralisia cerebral 1 0,1 
Surdez 1 0,1 
Meningite 1 0,1 
Dengue 1 0,1 
Cólera 1 0,1 
Trissomia 21 1 0,1 
Total 542 28,7 
Não se aplica 1348 71,3 
TOTAL 1890 100 
Tabela 12 – Dados da variável “Doença” 
 Após observação da tabela, pode-se realçar o facto de 71,3% serem dados 
correspondentes à formulação “não se aplica”, o que significa que estes 71,3% se referem a 
artigos que não mencionam doenças. Os restantes 28,7% dividem-se pelas várias doenças 
incluídas na base de dados, sendo que a doença “tumores” ocupa o primeiro lugar, com 5,7%. 
Com uma percentagem um pouco menor estão os “transplantes” com 3,1% e “E.Coli” com 
2,9%. 
 A título de exemplo temos os seguintes casos de textos classificados como “tumores”: 
“EUA já não aprovam Avastin para tratar cancro da mama” (in Público, 19 de Novembro); “A 
nova máquina portuguesa contra o cancro da mama” (in Expresso, 15 de Janeiro) e “Cancro 
está a subir em Portugal” (in Jornal de Notícias, 5 de Abril). Relativamente aos “transplantes” 
temos os seguintes exemplos: “Número de transplantes hepáticos pode aumentar” (in Jornal de 
Notícias, 25 de Janeiro); “Não-dador ficou sem olhos” (in Expresso, 21 de Janeiro) e 
“Transplantes. Portugal passou de cauda para o segundo lugar do ranking de dadores” (in 
Público, 3 de Dezembro). No que diz respeito à “E.coli”, podemos ver os seguintes exemplos: 
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“Pepinos espanhóis ainda estão à venda” (in Jornal de Notícias, 31 de Maio); “E.coli. O surto 
ainda não está controlado” (in Expresso, 18 de Junho) e “E.coli: rebentos de vegetais são origem 
provável do surto” (in Público, 6 de Junho). 
 Depois deste panorama geral relativamente às variáveis que compõem a base de dados 
construída e que traçam o perfil dos jornais, títulos, tipos de artigos, doenças, etc., está-se agora 
em posição para refletir sobre uma outra variável que se figura imprescindível neste estudo: o 
“motivo de noticiabilidade” (Tabela 13). É pois, aqui, que se pode fazer uma referência direta à 
questão da prevenção, que é, como já se constatou, um dos pontos fulcrais desta dissertação.  
 
Motivo de Noticiabilidade Frequência % 
Retratos de situação 293 15,5 
Políticas: decisões 291 15,4 
Investigação, desenvolvimento 241 12,8 
Negócios e Economia da saúde 223 11,8 
Políticas: situação de classes 172 9,1 
Políticas: (RE) Organização/gestão/ fecho/disfuncionalidades de 
serviços 
162 8,6 
Práticas clínicas e tratamentos (Suspeita de) negligência/práticas 
ilícitas 
106 5,6 
Situações de alarme/Risco 99 5,2 
Práticas clínicas e tratamentos - atos clínicos 78 4,1 
Outros 58 3,1 
Prevenção 43 2,3 
Políticas: Inaugurações/criação de serviços/instalações/centros de 
investigação 
43 2,3 
Políticas: ações de cidadania (ações positivas) 43 2,3 
Práticas clínicas e tratamentos- dificuldades em tratamentos 23 1,2 
Políticas: ações de cidadania (protestos) 15 0,8 
TOTAL 1890 100 
Tabela 13 – Dados da variável “Motivo de Noticiabilidade” 
 Em termos numéricos, a tabela expressa que “retratos de situação” é o motivo mais 
registado, com 15,5%, seguindo-se “políticas: decisões” com 15,4%. Não muito longe está 
“investigação, desenvolvimento” com 12,8% e “negócios e economia da saúde” com 11,8%.  
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 De forma a ilustrar os “motivos de noticiabilidade” mais registados, seguem alguns 
exemplos de títulos publicados nos três jornais (Tabela 14).  
 
 Retratos de situação  Políticas: decisões  
Investigação, 
desenvolvimento 
Negócios e 
economia da 
saúde 
Jornal de 
Notícias 
 
“Mortalidade devido a 
cancro aumentou 20%” 
(9 de Janeiro) 
 
“Misericórdia do 
Porto quer Santo 
António” 
(24 de Novembro) 
 
“Babygrow monitoriza 
sinais vitais dos bebés” 
(25 de Dezembro) 
 
“Desperdício de 
dois milhões por 
dia” 
(29 de Dezembro) 
Público 
 
“Agenda de recolhas de 
sangue para 2012 
ainda não está fechada 
e dadores temem 
catástrofe” 
    (17 de Dezembro) 
 
“Novas regras de 
transporte de 
doentes ainda não se 
aplicam” 
(26 de Janeiro) 
 
“2011. E os prémios da 
má ciência vão para...” 
(29 de Dezembro) 
 
“Custos 
ultrapassam 
financiamento em 
muitos hospitais” 
(28 de Dezembro) 
Expresso 
 
“Um país deprimido, 
psicótico e ansioso” 
(19 de Fevereiro) 
 
 
“BE avança com lei 
para permitir barrigas 
de aluguer” 
(12 de Novembro) 
 
“Radiografia a dez mil 
portugueses” 
(3 de Setembro) 
 
“Taxas 
moderadoras 
sobem e desce 
desconto no IRS” 
(7 de Maio) 
    
Tabela 14 – Exemplos dos “motivos de noticiabilidade” mais registados (por jornal) 
 Os dados revelam também que “prevenção” é um motivo deixado de parte pelos jornais, 
registando-se apenas 2,3%, o que significa apenas 43 artigos num universo de 1890. Estes 
resultados afiguram-se preocupantes, uma vez que o papel preventivo dos meios de 
comunicação social, em particular da imprensa portuguesa, está a ser desvalorizado e altamente 
subaproveitado. Contudo, esta é uma questão a ser tratada mais a fundo aquando do 
cruzamento entre esta variável e as restantes variáveis do estudo.  
 Na tabela seguinte encontra-se alguns exemplos de textos de prevenção. 
 
 Prevenção  
 
Jornal de Notícias 
“Vacina pandémica é de evitar antes dos 20 anos” (23 de Julho) 
“Risco de hepatite em estatísticas” (26 de Julho) 
 
Público 
“Rastreio do cancro da mama conduz a maior sobrevivência” (15 de Abril) 
“Só há registo de dois casos de sarampo no país, apesar de surto europeu” (17 de Maio) 
 
Expresso “Teste vai rastrear mais uma doença” (23 de Dezembro)  
Tabela 15 – Exemplos de textos de “Prevenção" 
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Quem, quantos e de onde falaram?  
 Vistas as variáveis que dizem respeito ao perfil geral dos artigos, passa-se agora ao caso 
específico das fontes de informação.  
 Nesta ordem de ideias comecemos, pois, por verificar a presença, ou não, de fontes nos 
artigos publicados (Tabela 16).  
  
Presença de Fontes Frequência % 
Sim 1841 97,4 
Não 49 2,6 
TOTAL 1890 100 
Tabela 16 – Dados da variável “Presença de Fontes” 
 Segundo os resultados obtidos, sabe-se então que 97,4% dos artigos registam a 
presença de fontes de informação, contrapondo-se apenas 2,6% em que isto não acontece. 
Tendo em conta que um dos objetivos deste trabalho é precisamente estudar o caso das fontes, 
considera-se que os valores são estimulantes e positivos para a análise que se segue.  
Destes 97,4% dos textos em que se regista a presença de fontes, sabe-se, também, que  
35,2% deles apresentam apenas uma fonte, 26,6% duas fontes, 20,2% quatro ou mais e 15,4% 
três fontes de informação (Tabela 17).  
 
Número de Fontes Frequência % 
Um 665 35,2 
Dois 502 26,6 
Quatro ou mais 382 20,2 
Três 292 15,4 
Total 1841 97,4 
Não se aplica 49 2,6 
TOTAL 1890 100 
Tabela 17 – Dados da variável “Número de Fontes” 
 Em termos práticos, estes 1841 textos dão origem a 4510 fontes de informação cujo 
perfil será traçado nas próximas páginas.  
 
 Relativamente à sua geografia, os dados apresentados na tabela 18 revelam que mais 
de metade das fontes é “Nacional”, o que na prática se converte em 2430 casos dos 4512 
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possíveis, ou seja, 53,9%. Com valores já bastante mais reduzidos temos o “Norte”, cuja 
percentagem equivale a 13,7%, seguindo-se “Lisboa e Vale do Tejo” com 8,9%. A explicação para 
estes dados está intrinsecamente relacionada com as explicações já dadas aquando da análise 
da variável “lugar da notícia”. O que se verifica, portanto, é que existe uma tendência dos 
profissionais para privilegiarem as informações de âmbito nacional ou, por outro lado, 
provenientes da zona de Lisboa. Esta tendência resulta de fatores vários, tais como questões 
económicas, de tempo, de acessibilidade ou até mesmo de conveniência ou em função de 
determinadas linhas editoriais.  
 Para o fim da lista, estão casos como “Africa” ou as “Ilhas” que apresentam apenas 
0,2%, o que significa uma frequência de apenas 11 fontes por cada local (Tabela 18). 
 
 Geografia Frequência % 
 Nacional 2430 53,9 
Norte 617 13,7 
Lisboa e Vale do Tejo 401 8,9 
Não sei 293 6,5 
Europa 262 5,8 
Centro 196 4,3 
Internacional 125 2,8 
América do Norte 91 2 
Algarve 27 0,6 
América do Sul 16 0,4 
Alentejo 16 0,4 
Ásia e Oceânia 15 0,3 
Ilhas 11 0,2 
Africa 11 0,2 
Outra 1 0,0 
 TOTAL 4512 100 
Tabela 18 – Dados da variável “Geografia da Fonte” 
 A análise das fontes de informação durante o ano 2011 permite-nos também fazer 
algumas observações relativamente ao “género” mais chamado a falar.  
 Conforme se verifica na tabela 19, a fonte masculina é a preferida pelos jornalistas, 
registando-se 1988 casos num universo de 4512, ou seja, 44,1%. Com valores mais reduzidos, 
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segue-se a fonte “não pessoal”, com 27,9% e só depois a fonte “feminina”, com 15,6%. Em 
último lugar na tabela ficam as fontes “coletivas” com 9,4% e “não sei” com 3%. 
 
  Género da Fonte Frequência % 
 Pessoal masculino 
Não pessoal 
1989 
1257 
44,1 
27,9 
Pessoal feminino 715 15,6 
Coletiva 426 9,4 
Não sei 135 3 
  TOTAL 4512 100 
Tabela 19 – Dados da variável “Género da Fonte” 
 Uma outra variável que também me parece importante de analisar é a “identificação das 
fontes” (Tabela 20). Esta variável revela que há uma elevada percentagem de fontes 
identificadas – 85,9% - correspondente a 3878 casos num total de 4512. Relativamente a fontes 
“não identificadas” o valor é mais reduzido, ficando-se pelos 13,5% e as fontes “anónimas” 
registam apenas 0,6%. 
 
Identificação da Fonte Frequência % 
 Identificada 3878 85,9 
Não identificada 607 13,5 
Anónima 27 0,6 
  TOTAL 4512 100 
Tabela 20 – Dados da variável “Identificação da Fonte” 
 
 
Estatuto da Fonte de Informação Frequência % 
Esp inst médicos (campo da saúde) 447 9,9 
Media/ sites noticiosos 445 9,9 
Oficial: outros (campo da saúde) 345 7,6 
Soc- pacientes/familiares 257 5,7 
Oficial - Políticos (campo da saúde) 250 5,5 
Doc oficiais (campo da saúde) 242 5,4 
Oficial  - Administradores/diretores de centros de saúde (campo da saúde) 192 4,3 
Doc outros fora do campo da saúde 149 3,3 
Esp instit - partidos (fora do campo da saúde) 148 3,3 
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Doc especializados (campo da saúde) 143 3,2 
Esp inst outros (campo da saúde) 142 3,1 
Oficial - Políticos (fora do campo da saúde) 136 3 
Outros 134 3 
Doc: nota de imprensa/comunicado (campo da saúde) 118 2,6 
Esp não-inst médicos (campo da saúde) 106 2,4 
Esp inst pacientes (campo da saúde) 104 2,3 
Esp inst investigadores (campo da saúde) 95 2,1 
Esp inst farmacêuticos/laboratórios (campo da saúde) 90 2 
Soc- cidadão desconhecido 83 1,8 
Não sei 82 1,8 
Esp não-inst investigadores (campo da saúde) 78 1,7 
Doc outros (campo da saúde) 75 1,7 
Oficial: Assess./porta-voz institucionais (campo da saúde) 75 1,7 
Esp inst bombeiros/INEM (campo da saúde) 74 1,6 
Esp inst - outros (fora do campo da saúde) 70 1,6 
Esp inst enfermeiros (campo da saúde) 61 1,4 
Media (campo da saúde) 54 1,2 
Esp instit - juristas/magistrados (fora do campo da saúde) 37 0,8 
Sites/Blogues (campo da saúde) 34 0,8 
Oficial: outros (fora do campo da saúde) 32 0,7 
Esp não-instit - juristas/magistrados (fora do campo da saúde) 31 0,7 
Esp instit - empresários, economistas, industriais (fora do campo da saúde) 28 0,6 
Esp não-instit - académicos (fora do campo da saúde) 24 0,5 
Esp não-inst enfermeiros (campo da saúde) 21 0,5 
Esp não-instit - outros (fora do campo da saúde) 14 0,3 
Esp não-inst outros (campo da saúde) 14 0,3 
Esp inst psicólogos (campo da saúde) 13 0,3 
Esp não-inst psicólogos (campo da saúde) 10 0,2 
Esp inst assessores (campo da saúde) 10 0,2 
Esp instit - académicos (fora do campo da saúde) 10 0,2 
Esp não-instit - empresários, economistas, industriais (fora do campo da saúde) 9 0,2 
Oficial: Assess./porta-voz institucionais (fora do campo da saúde) 7 0,2 
Esp não-inst bombeiros/INEM (campo da saúde) 6 0,1 
Soc- Jet-set/celebridades  6 0,1 
Esp inst nutricionistas (campo da saúde) 4 0,1 
Esp instit - assessores (fora do campo da saúde) 4 0,1 
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Esp não-inst farmacêuticos/laboratórios (campo da saúde) 3 0,1 
TOTAL 4512 100 
Tabela 21 – Dados da variável “Estatuto da Fonte” 
Observando a tabela, verifica-se que os valores recolhidos relativamente ao estatuto das  
fontes são muito dispersos, embora se destaque um maior número de fontes “especializadas 
institucionais – médicos no campo da saúde” e “media e sites noticiosos”, ambos com 9,9%. 
Um valor também bastante interessante é o referente aos “pacientes e familiares”, que registam 
5,7%, ou seja, 257 das 4512 fontes estudadas. Embora não seja uma percentagem muito 
elevada, revela um interesse por parte dos jornalistas em relação ao cidadão comum, isto é, às 
fontes que não representam uma instituição ou um órgão oficial, o que, por si só, é um dado de 
grande relevância.  
 Na tabela que se segue, apresentam-se alguns exemplos dos tipos de fontes mais 
registados no estudo (Tabela 22).  
 
 
Fonte Especializada 
Institucional – Médicos  
 
Media/sites 
noticiosos 
 
Oficial: outros (campo 
da saúde) 
Soc. Pacientes/ 
familiares 
Jornal de 
Notícias 
“(...) João Sá, diretor do 
serviço” dos cuidados 
intensivos do Hospital 
da Luz” 
(22 de Dezembro) 
 
“(...) o bastonário da 
OM, José Manuel Silva” 
(27 de Dezembro) 
 
“(...) disse à Lusa 
fonte do gabinete do 
ministro da Saúde” 
(10 de Setembro) 
 
“(...) contou à Lusa o 
responsável pelo 
gruo de trabalho” 
(1 de Outubro) 
 
 
“(...) João Goulão, 
presidente do 
Observatório Europeu 
da Droga e 
Toxicodependência” 
(16 de Novembro) 
 
“(...) José Mendes 
Ribeiro, coordenador 
do grupo de técnico 
para a reforma 
hospital” 
(21 de Novembro) 
 
 
 
“(...) Raun Kaufman 
é protagonista desta 
incrível história” 
(6 de Julho) 
 
“(...) João Assis, 
utente de Medicina 
Física e de 
Reabilitação” 
(4 de Outubro) 
Público 
 
“(...) o médico José 
Jorge Araújo, diretor 
dos serviços de 
cardiologia do hospital” 
(9 de Janeiro) 
 
“(...) coordenador da 
Plataforma contra a 
Obesidade, Pedro 
Graça” 
(17 de Janeiro) 
 
“(...) segundo alguns 
hospitais 
contactados pela 
agência Lusa” 
(5 de Janeiro) 
 
“(...) reporta a 
agência Reuters” 
(2 de Fevereiro) 
 
 
“(...) a Autoridade 
Nacional do 
Medicamento 
(Infarmed)” 
(31 de Março) 
 
“(...) o obstetra e 
coordenador do 
Conselho Nacional de 
Ética para as Ciências 
da Vida, Miguel Oliveira 
da Silva” 
 
“(...) António Manuel 
Mendes [doente de 
Parkinson] é 
empurrado pelos 
corredores do 
hospital”   
(10 de Abril) 
 
“Tânia Machado, 
companheira de 
António Gonçalves 
[transplantado]” 
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(1 de Abril) (7 de Maio) 
 
Expresso 
 
“(...) o presidente da 
Sociedade Portuguesa 
de Obstetrícia e 
Medicina Materno Fetal, 
Luís Graça” 
(21 de Maio) 
 
“(...) o diretor clínico, 
Nuno Miranda” 
(24 de Setembro) 
  
“(...) lê-se no site 
(www.utenteslesados.co
m)” 
(28 de Maio) 
 
 
“(...) Journal of 
Medicinal” 
Chemistry” 
(12 de Março) 
 
“(...) Álvaro Carvalho, 
coordenadora nacional 
para a saúde mental” 
(9 de Abril) 
 
“(...) Inspeção-Geral 
das Actividades em 
Saúde” 
(9 de Abril) 
 
 
“(...) Glória Lucas, 
doente de lúpus” 
(5 de Fevereiro) 
 
“(...) pergunta a irmã 
[do doente]” 
(5 de Março) 
    
Tabela 22 - Exemplos de tipos de fontes mais usados 
 
 Relativamente ao estatuto da fonte, sobressai um outro aspeto: a existência de mais 
fontes dentro do campo da saúde – 2805 casos - do que fora do campo – 1623 fontes. 
  
 Ainda em relação às fontes de informação, a base de dados construída permite também 
verificar a questão da “especialidade da fonte”, ou seja, permite perceber qual a área da 
medicina em que trabalham as fontes contabilizadas como médicos na variável “estatuto” 
(Tabela 23). 
 Especialidade da Fonte Frequência % 
 Não sei 75 23,4 
Oncologia 32 10 
Medicina Geral e Familiar  22 6,9 
Cirurgia 20 6,2 
Ginecologia/Obstetrícia  18 5,6 
Psiquiatria  18 5,6 
Outro 14 4,4 
Neurologia  11 3,4 
Dentária 11 3,4 
Imunoalergologia  10 3,1 
Saúde Pública 10 3,1 
Cirurgia Plástica Reco. e Est.  7 2,2 
Oftalmologia  7 2,2 
Nefrologia  6 1,9 
Dermato-Venereologia  6 1,9 
Cardiologia  5 1,6 
Neurocirurgia  5 1,6 
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Pneumologia  5 1,6 
Pediatria 5 1,6 
Medicina Interna  4 1,2 
Otorrinolaringologia  4 1,2 
Genética Médica  3 0,9 
Medicina Legal 3 0,9 
Reumatologia  3 0,9 
Urologia  3 0,9 
Anestesiologia  2 0,6 
Endocrinologia e Nutrição  2 0,6 
Gastrenterologia  2 0,6 
Hematologia Clínica  2 0,6 
Medicina Nuclear  2 0,6 
Ortopedia  2 0,6 
 Radiodiagnóstico  2 0,6 
TOTAL 321 100 
Tabela 23 – Dados da variável “Especialidade da Fonte” 
 
 De um modo geral, as fontes médicas mais utilizadas são as incluídas na gaveta 
“oncologia”, com 10%, depois “medicina geral e familiar”, com 6,9% e “cirurgia” com 6,3%. 
Para o fim são deixadas especialidades como Anestesiologia, Endocrinologia e Nutrição, 
Gastrenterologia, Hematologia Clínica, Medicina Nuclear, Ortopedia e Radiodiagnóstico, todas 
com 0,6%. 
 
Os motivos de noticiabilidade em números 
 Cruzando os dados da variável “motivo de noticiabilidade” com as restantes informações 
da base de dados temos um panorama um pouco mais aprofundado daquilo que é feito pela 
imprensa em termos de prevenção de doenças. Veja-se, então, as informações mais a fundo.  
 Comecemos, pois, por observar a tabela referente ao cruzamento das variáveis “motivo 
de noticiabilidade” e “jornal” (Tabela 24). 
 
 Motivo de Noticiabilidade Público JN Expresso  Total 
 Políticas 297 398 31  726 
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Retratos 90 170 33  293 
Investigação 100 120 21  241 
Negócios 112 101 10  223 
Práticas 72 121 14  207 
Situações de alarme 34 59 6  99 
Outros 14 41 3  58 
Prevenção 14 28 1  43 
 TOTAL 733 1038 119  1890 
Tabela 24 – Cruzamento das variáveis “motivo de noticiabilidade” e “jornal” 
 Segundo os dados da tabela, constata-se que, relativamente à variável “jornal”, o motivo 
“prevenção” é o que menos se verifica, com apenas 43 casos, num universo de 1890. Ainda 
assim, destes 43 casos, o Jornal de Notícias é o que mais trata assuntos relativos a prevenção, 
registando-se 28 textos. Os restantes jornais apresentam valores consideravelmente mais baixos: 
o Público tem 14 textos e o Expresso apenas 1.  
 Dando continuidade a esta caracterização dos textos relativos a prevenção, pode-se 
verificar também que os títulos positivos são os mais frequentes, registando-se 19 casos. No 
entanto, com valores muito aproximados estão os títulos neutros/ambíguos, com 16 textos. 
Relativamente aos títulos negativos, pode dizer-se que são uma minoria, contabilizando-se 
apenas 8 casos (Tabela 25). Esta situação é digna de destaque, visto serem valores que 
contrariam a tendência geral dos restantes textos. Se se estiver atento aos valores totais da 
tabela, repara-se que os títulos negativos são os mais registados, com 849 artigos, quando 
comparados com os positivos – 341 e os neutros/ambíguos – 699. 
 
Motivo de Noticiabilidade Positivo Negativo Neutro/Ambíguo 
 Prevenção 19 8 16 
Retratos 35 154 104 
Investigação 92 87 62 
Situações de alarme 11 74 14  
Práticas 35 122 50  
Negócios 29 119 75  
Políticas 113 261 351  
Outros 7 24 27  
 TOTAL 341 849 699 
Tabela 25 - Cruzamento das variáveis “Motivo de Noticiabilidade” e “Título” 
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 Um outro cruzamento possível é o das variáveis “motivo de noticiabilidade” e “tempo da 
notícia”. A tabela resultante deste cruzamento revela que, à semelhança do que acontece com 
os restantes motivos de noticiabilidade, também nos casos de prevenção o que mais se verifica 
é a resposta “dia anterior” e “ponto de situação” (Tabela 26). Contudo, enquanto nos valores 
totais a possibilidade “dia anterior” supera a possibilidade “ponto de situação”, na prevenção é 
esta última que regista o valor máximo – 18, em detrimento do “dia anterior” que apresenta 12 
casos. De resto, tal como nos valores totais, também na prevenção, a sub-variável “mais de um 
dia” é a preterida, com apenas um caso de prevenção e 69 no total.  
 Estes dados permitem especular que os artigos de prevenção têm a tendência para dar 
uma espécie de continuidade à informação que já foi fornecida aos leitores em momentos 
anteriores, a avaliar pelo número significativo de “pontos de situação”. Ao que tudo indica (e 
como confirmaremos mais à frente), os casos de prevenção concentram-se em doenças 
específicas e não muito dispersas (quase surtos), pelo que é natural que os artigos sejam 
“atualizações” ou “continuações” dos anteriores, explicando-se, assim, os casos de “ponto de 
situação”. 
 
Motivo de 
noticiabilidade 
Antecipação  
de eventos 
Dia  
anterior 
Mais de  
um dia 
Ponto de 
situação 
Não sei a 
data 
 Investigação 39 58 6 97 41 
Prevenção 9 12 1 18 3  
Retratos 32 73 13 125 50  
Situações de alarme 5 41 2 44 5  
Práticas 10 59 12 95 30  
Negócios 13 84 10 76 40  
Políticas 87 329 23 187 100  
Outros 4 21 2 17 14  
 TOTAL 199 677 69 659 283 
Tabela 26 - Cruzamento das variáveis “Motivo de Noticiabilidade” e “Tempo da Notícia” 
 De seguida será feito também o cruzamento das variáveis “motivo de noticiabilidade” e 
“tipo de artigo”. Aqui, procurar-se-á perceber que tipos de artigos – notícias, reportagens ou 
entrevistas – são mais usados nos textos referentes a prevenção (Tabela 27). 
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 Motivo de Noticiabilidade Noticia Reportagem Entrevista  
 Investigação 223 14 4 
Prevenção 42 1 0 
Retratos 208 69 16 
Situações de alarme 95 3 1 
Práticas 180 22 5 
Negócios 215 7 1 
Políticas 669 43 14  
Outros 51 6 1  
TOTAL 1683 165 42 
Tabela 27 - Cruzamento das variáveis “Motivo de Noticiabilidade” e “Tipo de Artigo” 
 De acordo com os dados resumidos na tabela, verifica-se que, tal como acontece nas 
restantes temáticas, também na prevenção dos valores máximos estão associados ao tipo 
“notícia”, com 42 casos. Em contrapartida, o tipo “reportagem” apresenta apenas um texto e 
“entrevista” não regista qualquer caso.  
 De uma forma geral, os dados relativos a prevenção são proporcionais aos dados totais, 
em que se verifica 1683 casos de “notícia”, 165 casos de “reportagem” e apenas 42 casos de 
“entrevista”.  
 Um outro cruzamento que se procurou fazer foi o das variáveis “motivo de 
noticiabilidade” e “tamanho do artigo” (Tabela 28). Neste sentido, verificou-se que, relativamente 
à prevenção, são os artigos médios que mais se registam, com 24 textos contabilizados. De 
seguida, aparecem os textos breves, com 14 registos e os textos extensos com apenas 5 
situações. 
 Motivo de Noticiabilidade Breve Média Extensa 
 Investigação 34 131 76 
Prevenção 14 24 5 
Retratos 39 132 122  
Situações de alarme 17 59 23  
Práticas 28 118 61  
Negócios 33 119 71  
Políticas 136 406 184 
Outros 13 35 10 
TOTAL 314 1024 552 
Tabela 28 - Cruzamento das variáveis “Motivo de Noticiabilidade” e “Tamanho de Artigo” 
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 O número de artigos de prevenção “médios” (24) é animador, se se pensar que existe 
alguma exploração do tema pelos jornalistas. Contudo, o facto de existirem apenas 5 casos de 
artigos extensos leva a considerar a falta de desenvolvimento que é dado aos artigos de 
prevenção, o que se pode repercutir no papel preventivo destes jornais.  
 
 Relativamente ao cruzamento entre as variáveis “motivo de noticiabilidade” e “lugar da 
notícia” destaca-se que, no caso da prevenção, a categoria “Nacional” é a que mais se verifica, 
com 18 casos. O “Norte” é o que o seguinte da lista, com 8 casos em prevenção e depois 
“Lisboa e Vale do Tejo” com 5 casos. Os restantes registos são bastante dispersos, verificando-
se valores entre 3 e 0 (Tabela 29).  
 Em termos gerais, os valores referentes a prevenção corroboram os valores totais, sendo 
que a sub-variável “Nacional” regista 890 casos, o “Norte”, 344 e “Lisboa e Vale do Tejo”, 241. 
 
 
Lugar da Notícia 
 
Investigação Prevenção Retratos Situações de 
alarme 
Práticas Negócios Políticas Outros  
 Nacional Global 70 18 149 23 36 145 429 10  
Norte 48 8 54 5 66 28 125 10  
Centro 15 1 17 3 18 7 47 16  
Lisboa e Vale do 
Tejo 
28 5 34 12 51 26 80 5 
Alentejo 0 0 0 0 0 0 1 0  
Algarve 1 0 8 0 5 1 5 0 
Ilhas 0 0 0 1 3 6 0 0  
Internacional 
global 
31 2 5 5 1 3 4 2  
América do 
Norte 
10 2 2 2 9 1 3 3  
América do Sul 1 1 1 1 4 0 0 4  
Ásia e Oceânia 1 0 0 0 1 0 0 3  
Europa 15 1 4 39 9 1 15 0  
Africa 1 1 3 0 1 0 0 1  
Internacional e 
Nacional  
20 3 8 4 2 4 11 3  
América Central 0 1 0 0 0 0 0 0  
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Não sei 0 0 8 0 1 1 6 1  
   TOTAL 241 43 293 99 207 223 726 58  
  Tabela 29 - Cruzamento das variáveis “Motivo de Noticiabilidade” e “Lugar da Notícia” 
Um dos cruzamentos que parece imprescindível é o das variáveis “motivo de  
noticiabilidade” e “doenças” (Tabela 30). Aqui, consegue-se perceber que tipo de doenças foi 
noticiado em textos de âmbito preventivo, ou seja, quais as doenças que foram “prevenidas” 
pelos jornais em causa.  
 
  Doença 
 
Investigação Prevenção Retratos Situações 
de alarme 
Práticas Negócios Políticas Outros 
 Diabetes 6 2 7 0 1 1 0 0 
Obesidade 5 1 5 1 2 0 3 3 
Tuberculose 1 0 3 0 0 0 0 0  
Tumores 25 5 27 0 15 2 28 5  
Oftalmológicas 3 0 4 0 8 2 1 0  
Mentais: Depressão, 
esquizofrenia, stress 
2 0 8 0 1 0 3 0  
Paralisia cerebral 0 0 0 0 0 0 1 0 
Infertilidade 2 0 0 0 6 0 4 0  
Raras 1 1 4 0 1 0 4 2  
Respiratórias 2 1 2 10 0 0 3 0 
Transplantes 1 0 13 1 19 3 22 0  
Sida 9 1 7 2 2 4 7 2 
Gripe 1 6 2 4 0 0 0 0  
Hipertensão 1 0 1 0 0 0 0 0  
Parkinson 1 0 1 2 2 2 0 0  
Reumática 1 0 0 0 0 1 0 0  
Renal 0 0 1 0 1 2 1 0  
Epilepsia 0 0 1 0 0 0 1 0  
Surdez 0 0 1 0 0 0 0 0  
Meningite 0 1 0 0 0 0 0 0  
AVC 1 0 0 1 2 0 0 0  
Paliativos 1 0 1 0 0 0 2 0  
Coração 2 2 2 0 5 0 1 1  
Comportamentais 0 0 1 0 0 0 0 1 
Dengue 1 0 0 0 0 0 0 0  
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Doenças do sono 1 0 0 0 1 0 0 0  
Sarampo 0 3 0 0 0 0 1 0  
Dor 1 0 0 0 1 0 0 0  
Cólera 1 0 0 0 0 0 0 0  
Malária 3 0 0 1 0 0 1 0  
Alzheimer 4 0 2 0 0 0 1 0  
Esclerose múltipla 0 0 2 0 1 0 1 0  
Trissomia 21 1 0 0 0 0 0 0 0 
Autismo 1 0 3 0 0 0 2 0  
Hepatites 0 1 1 0 1 2 3 0  
Várias 11 2 6 2 2 1 4 0 
Alergias 1 0 2 1 0 0 0 0  
Paramiloidose 1 0 0 0 2 0 5 0  
E.Coli 0 0 0 54 0 0 0 0  
Outras 6 3 8 5 6 0 6 0  
  TOTAL 97 29 114 84 79 20 105 14 
Tabela 30 - Cruzamento das variáveis “Motivo de Noticiabilidade” e “Doença” 
Relativamente a esta questão, observa-se que a “prevenção” é uma variável que pouco  
se regista, quando comparada com os restantes “motivos de noticiabilidade”. O cruzamento 
destas informações com a questão das doenças revela que a “gripe” é a doença mais noticiada 
num ângulo de prevenção, registando-se 6 textos nesse sentido. Contudo, é das doenças menos 
comunicadas quando se faz a comparação com as restantes. Isto porque, em termos gerais, a 
“gripe” é noticiada apenas 13 vezes durante todo o ano 2011, nos três jornais estudados.  
 Voltando aos registos de textos preventivos, é de reparar também que “tumores” é a 
segunda doença mais tratada, com 5 textos publicados. Neste caso, porém, já não se pode 
afirmar o mesmo que afirmámos na “gripe”, pois “tumores” é a doença que, globalmente, mais 
registos verifica, com 107 artigos no total. 
 
 De seguida analisar-se-á o cruzamento entre a variável “motivo de noticiabilidade” e a 
“presença de fontes” (Tabela 31). Esta informação permite perceber se os artigos de âmbito 
preventivo apresentam, ou não, as fontes onde foram retirar a informação publicada. 
 Assim sendo, temos o seguinte:    
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 Perante a tabela, conclui-se, então, que, nos artigos de prevenção, 40 textos apresentam 
fontes de informação, contrapondo-se este valor aos 3 textos em que não se faz referência a 
fontes. Estes valores vão de encontro aos resultados gerais em que 1841 dos 1890 textos 
registam fontes.  
 
Prevenção 
 Se se considerar agora apenas os textos classificados como prevenção, temos as 
seguintes informações. 
 De um total de 43 artigos de cariz preventivo, tivemos 14 no Público, 28 no Jornal de 
Notícias e apenas 1 no Expresso (Tabela 32).  
 
 Jornal Frequência % 
 JN 28 65,1 
Público 14 32,6 
Expresso 1 2,3 
TOTAL 43 100 
Tabela 32 – Dados da variável “Jornal” nos textos de Prevenção 
 
 Relativamente aos títulos utilizados, constata-se que os títulos positivos são os mais 
recorrentes nos textos preventivos, registando-se 19 casos. De seguida estão os títulos 
neutros/ambíguos com 16 exemplos (Tabela 33).  
 
Motivo de Noticiabilidade Sim Não   Total 
 Investigação 231 10   241 
Prevenção 40 3   43 
Retratos 290 3   293 
Situações de alarme 94 5   99 
Práticas 195 12   207 
Negócios 219 4   223 
Políticas 719 7   726 
Outros 53 5   58 
 TOTAL  1841 49   1890 
Tabela 31 - Cruzamento das variáveis “Motivo de Noticiabilidade” e “Presença de Fontes” 
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 Título Frequência % 
 Positivo 19 44,2 
 Neutro/Ambíguo 16 37,2 
Negativo 8 18,6 
TOTAL 43 100 
Tabela 33 - Dados da variável “Título” nos textos de Prevenção 
 
 No que diz respeito ao tipo de artigo mais utilizado no âmbito da prevenção, tem-se, 
mais uma vez, a notícia a predominar, com 42 casos, seguindo-se a reportagem com apenas 1 
caso e a entrevista com nenhum caso (Tabela 34).  
 
 
 
 
 
 
 
 Quanto ao tempo da notícia, pode dizer-se que os textos preventivos se focam, 
contrariamente ao verificado em relação aos dados totais, no “ponto de situação”, com 18 casos 
e só depois no “dia anterior”, com 12 casos (Tabela 35).  
 
Tempo da Notícia Frequência % 
 Ponto de situação 18 41,9 
 Dia anterior 12 27,9 
 Antecipação de eventos 9 20,9 
Mais de um dia 1 2,3 
Não sei a data 3 7 
TOTAL 43 100 
Tabela 35 - Dados da variável “Tempo da Notícia” nos textos de Prevenção 
 
 Continuando esta análise ao tipo de jornalismo utilizado nos textos preventivos, verifica-
se também que os artigos médios são os mais usuais, com 24 casos, num universo de 43 
(Tabela 36). Não muito distantes estão os valores dos artigos breves, com 14 casos.   
 
 Tipo de Artigo Frequência % 
 Noticia 42 97,7 
Reportagem 1 2,3 
Entrevista 0 0 
TOTAL 43 100 
Tabela 34 - Dados da variável “Tipo de Artigo” nos textos de Prevenção 
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Tamanho do Artigo Frequência % 
 Média 24 55,8 
Breve 14 32,6 
Extensa 5 11,6 
TOTAL 43 100 
Tabela 36 - Dados da variável “Tamanho do Artigo” nos textos de Prevenção 
 
 Relativamente à variável “lugar da notícia”, os artigos de prevenção revelam-se 
semelhantes aos restantes artigos estudados. Como se observa na tabela seguinte, 41,9% dos 
artigos referem-se a notícias de âmbito nacional, seguindo-se as notícias do Norte, com 18,6% e 
depois as notícias de Lisboa e Vale do Tejo, com 11,6%.  
 Embora não seja um dado comprovado, a verdade é que os elevados valores que o 
Norte apresenta podem ser explicados pelo facto de o Jornal de Notícias – jornal com mais 
textos preventivos, como vemos na tabela 32 – ser um jornal tipicamente do norte. Ainda assim, 
este aspeto, por si só, não justifica completamente os valores encontrados, embora sejam um 
forte indicador. 
 
Lugar da Notícia Frequência % 
 Nacional Global 18 41,9 
Norte 8 18,6 
Lisboa e Vale do Tejo 5 11,6 
Internacional e Nacional Global 3 7 
Internacional global 2 4,7 
América do Norte 2 4,7 
Centro 1 2,3 
América do Sul 1 2,3 
Europa 1 2,3 
África 1 2,3 
América Central 1 2,3 
TOTAL 43 100 
Tabela 37 - Dados da variável “Lugar da Notícia” nos textos de Prevenção 
 
 No que diz respeito às doenças associadas aos textos de prevenção, repara-se, através 
da tabela 38, que a Gripe é a doença que mais artigos preventivos gera, registando-se 6 casos, 
69 
 
num universo de 43. Na lista de doenças mais tratadas em casos de prevenção estão também 
os tumores, com 5 casos.  
 Ainda em relação a estes números, é preciso ter em conta que 32,6% dos casos não 
estão associados a doenças, verificando-se a resposta “não se aplica.” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Passemos agora à análise das fontes de informação nos textos preventivos.  
 Comecemos, então, por verificar a presença de fontes nestes textos. Conforme se 
verifica na tabela 39, dos 43 artigos publicados, 40 apresentam fontes em detrimento dos 3 que 
não têm qualquer referência a fontes de informação.  
 
Presença de Fontes Frequência % 
 Sim 40 93 
Não 3 7 
TOTAL 43 100 
Tabela 39 - Dados da variável “Presença de Fontes” nos textos de Prevenção 
 Destes 40 artigos identificados resultam 66 fontes de informação, sendo que entre 
estas, 40 são fontes nacionais, o que se reflete num valor de 60,6% (Tabela 40).  
  Doença Frequência % 
 Gripe 6 14 
 Tumores 5 11,6 
 Outras 3 7 
 Sarampo 3 7 
 Diabetes 2 4,7 
Coração 2 4,7 
Várias 2 4,7 
Obesidade 1 2,3 
Raras 1 2,3 
Respiratórias 1 2,3 
Sida 1 2,3 
Meningite 1 2,3 
Hepatites 1 2,3 
 Não se aplica 14 32,6 
  TOTAL 43 100 
Tabela 38 - Dados da variável “Doença” nos textos de Prevenção 
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 Geografia da Fonte Frequência % 
 Nacional 40 60,6 
Norte 6 9,1 
Internacional 4 6,1 
América do Norte 4 6,1 
Europa 4 6,1 
Não sei 4 6,1 
Lisboa e Vale do Tejo 2 3 
América do Sul 1 1,5 
África 1 1,5 
 TOTAL 66 100 
Tabela 40 - Dados da variável “Geografia da Fonte” nos textos de Prevenção 
 
 Relativamente ao género da fonte dos textos de prevenção, verifica-se que os valores 
estão todos eles muito próximos. Temos as fontes não pessoais a liderar a tabela, com 22 
casos, seguindo-se as fontes masculinas com 20 casos e logo de seguida as fontes femininas, 
com 19. A fonte coletiva é, sem dúvida, a menos usada nestes 40 artigos (Tabela 41).  
 
 Género da Fonte Frequência % 
 Não pessoal 22 33,3 
 Pessoal masculino 20 30,3 
Pessoal feminino 19 28,8 
Coletiva 5 7,6 
 TOTAL 66 100 
Tabela 41 - Dados da variável “Género da Fonte” nos textos de Prevenção 
 
 No que diz respeito à identificação das fontes, sabe-se, pois, que 90,9% dos casos são 
fontes identificadas, registando-se apenas 9,1% de fontes não identificadas (Tabela 42).  
 
Identificação da Fonte Frequência % 
 Identificada 60 90,9 
Não identificada 6 9,1 
 TOTAL 66 100 
Tabela 42 - Dados da variável “Identificação da Fonte” nos textos de Prevenção 
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 De um modo mais específico, pode-se também analisar a especialidade das fontes de 
informação, conforme vemos na tabela 43.  
 Assim, repara-se que, com a exceção da especialidade “dermato-venereologia” que 
apresenta dois casos, todas as outras especialidades registadas têm apenas um caso, ou seja, 
esta variável, por si só não dá qualquer informação adicional.   
 
 Especialidade da Fonte Frequência % 
 Dermato-Venereologia  2 22,2 
Cardiologia  1 11,1 
Genética Médica  1 11,1 
Ginecologia/Obstetrícia  1 11,1 
Medicina Geral e Familiar  1 11,1 
Pediatria 1 11,1 
 Urologia  1 11,1 
 Outro 1 11,1 
 TOTAL 9 100 
Tabela 43 - Dados da variável “Especialidade da Fonte” nos textos de Prevenção 
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Nota conclusivas 
 Antes de apresentar qualquer tipo de conclusão, considerou-se importante ter presente a 
pergunta de partida e os objetivos que guiaram esta investigação.   
 Assim sendo, para responder à questão: “Até que ponto os artigos de saúde dos jornais 
Público, Jornal de Notícias e Expresso revelam um papel de prevenção por parte destes meios 
de comunicação?”, foram traçados os seguintes tópicos:  
 Definir o conceito de Saúde; 
 Compreender o conceito de Comunicação em Saúde; 
 Explicar o conceito de educação e promoção para a saúde; 
 Definir a ideia de prevenção e procurar a sua expressão nos artigos usados 
como corpus de análise;  
 Explorar a questão das fontes de informação em saúde; 
 Perceber o papel da imprensa enquanto meio de prevenção em saúde. 
 
 Tendo como ponto de partida os objetivos já apresentados, o estudo desenvolvido 
envolveu, em primeira instância, a questão da Comunicação em Saúde. Embora este seja um 
tema já explorado em Portugal, pode dizer-se que está ainda a dar os seus primeiros passos, 
comparativamente com o contexto internacional.  
 Foi, pois, por volta dos anos 80/90 que o interesse pelas questões relacionadas com a 
informação mediática da saúde teve início, com nomes como Kreps e Thornton (1984), Sharf 
(1984), Northouse e Northouse (1985), entre outros. Daí em diante, os estudos foram surgindo, 
sendo esta uma temática que interessa a quem estuda o campo do jornalismo.  
 Apesar do grande número de definições encontradas, todas apontam no mesmo sentido: 
a Comunicação em Saúde tem o objetivo de compreender a influência da comunicação humana 
mediada na prestação e promoção de cuidados de saúde às populações. Neste sentido, funciona 
como uma resposta a interesses políticos e pragmáticos de promoção da saúde e de prevenção 
da doença. Há também quem a defenda como uma “ferramenta aceite na promoção da saúde 
pública” (Thomas, 2006:4). Zoller e Dutta (2008: 11) afirmam que a pesquisa nesta área é 
intervencionista, pois “proporciona algum nível de mudança, ainda que na esfera dos 
comportamentos individuais e estilos de vida”.  
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 De forma a perceber o conceito de Comunicação em Saúde, foi também definido o 
próprio termo “saúde” que, segundo a Carta de Otava (1986), resulta dos cuidados que cada 
pessoa dispensa a si própria e aos outros; do ser capaz de tomar decisões e de assumir o 
controlo sobre as circunstâncias da própria vida” (in DGS2, 2003). 
 Neste seguimento, procurou-se ainda fazer um cruzamento de informação com o 
conceito de prevenção, que aliás é um conceito intrinsecamente relacionado com o primeiro. 
Segundo Ferreira (1986), o termo “prevenir” implica “preparar; chegar antes de; dispor de 
maneira que evite (dano, mal); impedir que se realize”. “A prevenção em saúde «exige uma ação 
antecipada, baseada no conhecimento da história natural a fim de tornar improvável o progresso 
posterior da doença» (Leavell & Clarck, 1976:17). Assim, as ações preventivas definem-se como 
intervenções orientadas a evitar o surgimento de doenças específicas, reduzindo sua incidência e 
prevalência nas populações”. Neste trabalho, apresenta-se, também, duas tipologias para o 
conceito de prevenção: a prevenção primária – considerada a clássica e que consiste numa 
intervenção anterior ao problema, com o objetivo de o evitar - e a prevenção secundária – 
destinada a tratar o problema, tendo em conta que este já foi identificado (ibidem). 
 Ainda no âmbito da Comunicação em Saúde, o conceito de promoção tornou-se uma 
outra ideia a explorar. Assim, segundo Martins (2005: 2), “a saúde e a sua promoção parecem 
ter ocupado um lugar preponderante em múltiplos sectores da vida social, muito particularmente 
nos da educação e da saúde”. Relativamente à origem do conceito, constatou-se que o termo 
“promover”, que está na origem da palavra “promoção”, significa, então, dar impulso, fomentar, 
originar ou gerar (Ferreira, 1986). 
 Num ponto seguinte deste estudo, procurou-se ainda destacar as fontes de informação 
solicitadas para falar aquando de temas relacionados com a saúde.  
 A tipologia ou classificação de fontes encontrada foi bastante variada e daí resultaram 
casos como fontes oficiais, especializadas institucionais, especializadas não institucionais, entre 
outras que, enquanto fontes de informação, procuram influenciar a agenda mediática e o 
processo de produção das notícias. A este propósito, Cerqueira (2009:31) explica que as fontes 
têm como objetivo: “a visibilidade e atenção dos media; a marcação da agenda pública e a 
imposição de certos temas (...); a angariação de apoio ou adesão a ideias ou a produtos e 
serviços; a prevenção ou reparação de prejuízos e malefícios; a neutralização de interesses de 
concorrentes (...) e a criação de uma imagem pública positiva”.  
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 Contudo, a relação entre os media e as fontes nem sempre é fácil. Neste sentido e a 
título de exemplo, “jornalista e médico devem conjugar forças no sentido de uma colaboração 
conjunta e pró-ativa, para que o público consiga ter acesso a informação atualizada e precisa 
sobre questões ligadas à saúde” (Cerqueira, 2009:31). Nesta relação entre fontes e jornalistas, 
há ainda um outro aspeto a focar: a notória “medicalização” de que nos fala McAllister (1992). 
Este conceito surge a par da crescente influência da Medicina no modo como as pessoas 
encaram a realidade, nomeadamente em problemas relacionados com a saúde. É aqui que a 
ideia de fontes de informação se cruza com o papel preventivo dos media.  
 Um outro ponto ao qual também foi dada atenção foi a educação para a saúde, tendo 
aqui em consideração o papel fulcral dos meios de comunicação de massas. Segundo Araújo 
(2004), há quem acredite que existem tantas definições de educação para a saúde como 
educadores de saúde. Definir o conceito tornou-se, então, uma tarefa bastante árdua. “A sua 
conceção deve ser ampla de forma a englobar todas as partes inerentes a um processo 
educativo interativo” (Araújo, 2004: 58). Aparentemente, o conceito de educação para a saúde 
tem sofrido alterações baseadas em fatores políticos, culturais, económicos e sociais. De acordo 
com Araújo, “numa perspetiva clássica, educação para a saúde, foi definida como uma atividade 
passiva, referenciada na altura como educação sanitária” e soma as experiências e impressões 
que influenciam favoravelmente os hábitos, atitudes e conhecimentos, relacionados com a saúde 
do indivíduo e comunidade” (ibidem). 
   
 Com esta base teórica, procurou-se, então, perceber se existia, ou não, um papel 
preventivo da imprensa portuguesa relativamente a casos de saúde. No fundo, o que era pedido 
era que se tentasse responder à questão de partida: “Até que ponto os artigos de saúde dos 
jornais Público, Jornal de Notícias e Expresso revelam um papel de prevenção por parte destes 
meios de comunicação?”. Embora não tenham sido levantadas hipóteses de resposta a esta 
pergunta, parte-se do princípio de que, com o estudo, ou se iria descobrir que existe um papel 
preventivo por parte destes jornais ou, pelo contrário, que esse papel não era verificado. 
 A resposta a esta pergunta torna-se, pois, um pouco complexa, embora haja uma 
tendência para acreditar que, na sua essência, a prevenção não é um aspeto tido em 
consideração aquando da publicação de artigos sobre saúde. Quis-se com isto dizer que, à 
primeira vista, haveria uma tendência para responder negativamente à pergunta de partida 
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colocada. No entanto, esta resposta por si só não é suficiente, pelo que se considerou relevante 
desenvolver.  
 Numa análise geral dos dados obtidos, concluiu-se o seguinte: 
1. Existem mais “notícias” do que “reportagens” e “entrevistas”. 
Esta questão permite fazer um breve comentário ao tipo de jornalismo 
construído no campo da saúde. A verdade é que, por variados motivos – desde 
constrangimentos económicos, de espaço, editoriais, etc – as reportagens e as 
entrevistas são tipos de artigos deixados de parte pelos jornalistas que preferem, 
assim, as notícias.  
 
2. Registaram-se mais “títulos negativos” (44,9%). 
Num contexto geral, os artigos de saúde apresentam mais títulos negativos, o 
que poderá querer dizer algo relativamente à postura da imprensa quanto aos 
temas de saúde. A preferência por títulos negativos poderá, pois, demonstrar 
que há uma tendência para ver as questões de saúde de uma forma menos 
positiva, realçando-se os aspetos mais pessimistas do tema.     
 
3. No que diz respeito ao “tempo da notícia”, a resposta “dia anterior” foi a mais 
registada, com 35,8%. 
No âmbito de todas as notícias analisadas neste estudo, concluiu-se que grande 
parte delas se referiam ao “dia anterior”, ou seja, confirma-se o facto de existir 
pouca prevenção na imprensa portuguesa. Segundo esta ordem de ideias, a 
prevenção só poderia ser possível se existisse uma “ação antecipada” (Leavell & 
Clarck, 1976), isto é, se fossem registados mais casos de “antecipação de 
eventos”, o que não acontece de acordo com os resultados a que se chegou.  
 
4. Quanto ao tamanho dos artigos, constatou-se a existência de mais artigos 
“médios” (54,2%) e poucos “breves” (16,6%). 
O facto de terem sido registados mais artigos médios e breves do que extensos, 
poderá demonstrar uma falta de atenção da imprensa relativamente a assuntos 
de saúde. Contudo, há uma forte possibilidade de se estar perante uma série de 
constrangimentos que impedem o jornalista de escrever artigos mais extensos, 
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como por exemplo normas editoriais, falta de informação (até por parte das 
fontes), entre outras situações. Ou pode, ainda, ser uma questão relacionada 
com o próprio layout do jornal, sendo que, por vezes, a formatação/paginação 
do jornal influencia o número de caracteres a escrever.  
 
5. A variável “geografia” permitiu perceber que 47% dos artigos estão incluídos na 
categoria “nacional”. 
Isto significa que há uma preferência por temas que dizem respeito a toda a 
população portuguesa. Por exemplo, quando se trata de um surto de gripe ou de 
uma outra doença que afete os portugueses, faz todo o sentido escrever num 
âmbito nacional. Casos como o Norte ou a zona de Lisboa são as exceções, 
embora bastante recorrentes, também. 
 
6. A maioria dos artigos não se referem a qualquer doença, registando-se 71,3% de 
“não se aplica”. Com valores mais reduzidos estão os “tumores”, com 5,7% e 
“transplantes”, com 3,1%. 
Estes valores demonstram que, de uma forma geral, os artigos de saúde não 
focam nenhuma doença em particular. No entanto, dos poucos exemplos em 
que isso acontece, os tumores e os transplantes são os que mais se registam.  
 
7. Confirma-se a presença mais notória dos temas: “retratos de situação” (15,5%) 
e “políticas: decisões” (15,4%), relativamente aos “motivos de noticiabilidade”. 
No que diz respeito às “políticas: decisões” surgem casos como medidas 
propostas pelo novo governo, que entrou em funções a 21 de Junho de 2011, 
decisões geradas pela crise económica e sucessivas indicações da Troika, entre 
outras situações.  
Quanto aos retratos de situação, destacam-se casos em que é feita uma 
descrição de acontecimentos que, geralmente dizem respeito a grupos ou 
instituições generalizadas. Por exemplo, quando se faz o retrato de uma 
determinada realidade nos hospitais portugueses. Não se fala aqui de apenas 
um caso, mas de uma situação geral, pois não importa o caso particular.  
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 Uma questão que se mostrou importante para este estudo foi a das fontes de 
informação. Das variáveis que nos traçam um perfil das fontes, retiraram-se as seguintes 
conclusões: 
1. Em primeiro lugar, procurou-se perceber a presença, ou não, de fontes de 
informação nos textos de saúde. Concluiu-se que 97,4% dos artigos tinham 
fontes. 
Estes dados parecem, desde já, animadores, pois refletem um interesse 
crescente dos jornalistas em identificarem as suas fontes de informação, em 
detrimento de informações “sem dono”. A importância de apresentar as suas 
fontes passa, não só, por uma segurança para o próprio jornalista, como 
também por uma forma de credibilizar o seu trabalho.  
 
2. Destes 97,4%, 35,2% apenas apresentavam uma fonte e 20,2% tinham “4 ou 
mais”.  
Estes dois últimos dados revelam-se bastante positivos, pois o facto de existir 
uma grande percentagem de artigos que identificam as suas fontes demonstra 
uma preocupação por parte do jornalista em atribuir responsabilidades ao que é 
divulgado e, concomitantemente, fazer um trabalho sério e honesto. 
Os valores correspondentes à presença de “4 ou mais” fontes revelam também 
alguma atenção pelo princípio do contraditório, isto é, quantas mais fontes 
forem ouvidas, mais facilmente será cumprido este princípio e, 
consequentemente, mais rigorosa será a informação difundida. 
 
3. Relativamente à “geografia” da fonte, destacou-se a resposta “nacional”, com 
53,9%.  
A questão da geografia no campo das fontes assemelha-se ao que já foi dito em 
relação à geografia do próprio artigo. Há, pois, uma preferência pelas fontes 
nacionais, que representam a população portuguesa. Além disso, é também 
uma questão de proximidade do jornalista, pois quanto mais próxima for a fonte, 
mais fácil e direta será a concretização da tarefa.  
Pode também dizer-se que as fontes nacionais são, em grande parte, fontes 
ligadas ao Governo ou a instituições e que, por isso mesmo, falam num âmbito 
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nacional e não local. Questões económicas, de tempo, de acessibilidade, de 
conveniência ou até mesmo determinadas linhas editoriais podem ser outras 
explicações para esta escolha. 
Por outro lado é importante destacar que há diversas regiões do país deixadas à 
margem. 
 
4. Quanto ao “género” da fonte, descobriu-se que 44,1% eram fontes masculinas e 
27,9% eram “não pessoais”. 
Relativamente ao género, pode dizer-se que há uma tendência muito forte para a 
escolha de fontes masculinas. Isto acontece, talvez porque a maior parte dos 
representantes de governo ou de instituições, isto é, fontes que ocupam cargos, 
são homens.  
 
5. Relativamente à sua “identificação”, chegou-se à conclusão de que 85,9% eram 
fontes identificadas e apenas 0,6% eram fontes anónimas.  
Estes dados expressam uma tendência dos jornalistas para identificarem as 
suas fontes e excluírem, tanto quanto possível, as fontes não identificadas ou 
anónimas. Estes dados são agradáveis, pois confirmam uma responsabilização 
por parte de quem difunde a informação e porque asseguram um trabalho mais 
credível e completo.  
 
6. No que diz respeito ao “estatuto das fontes” concluiu-se que 9,9% das fontes 
eram “especializadas institucionais médicos – campo da saúde” e outros 9,9% 
eram “media e sites noticiosos”. De seguida, os valores apontam para as fontes 
“oficiais: outros – campo da saúde” com 7,6% e “sociedade: pacientes/ 
familiares” com 5,7%. 
Os valores relacionados com o estatuto das fontes permitem perceber que há 
uma grande preferência por fontes “especializadas institucionais médicos”, o 
que pode significar uma tendência para ouvir vozes de credíveis no campo da 
saúde. Quanto aos dados dos “media e sites noticiosos”, pode dizer-se que se 
explicam pelo facto de, muitas vezes, os jornais adaptarem informações vindas 
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de agências noticiosas, como por exemplo casos em que os jornais vão buscar 
citações à Lusa ou até a outros meios de comunicação.  
Destacam-se, ainda, os valores registados para fontes que são pacientes ou 
familiares. O facto de estes valores se aproximarem dos valores mais registados 
é um fator positivo, pois demonstra que há uma preocupação por parte do 
jornalista em ouvir todas as partes (princípio do contraditório), incluindo o 
cidadão comum que, muitas vezes é deixado de parte – talvez por não ser uma 
fonte organizada e tão acessível como as restantes fontes.    
 
7. Quanto à “especialidade das fontes”, pode dizer-se que “oncologia” foi a mais 
contabilizada, com 10%. 
Relativamente ao facto de haver uma predominância da oncologia enquanto 
especialidade mais registada, pode dizer-se que é uma situação que vai de 
encontro à variável das doenças. Isto é, parece normal que exista uma tendência 
para ouvir médicos especializados em oncologia quando a doença mais 
registada está classificada como “tumores”. Portanto, o que se conclui é que, 
devido à mediatização da doença é quase intrínseco que se chame a falar os 
médicos desta especialidade.  
 
 Numa análise profunda aos artigos tratados, chegou-se a resultados que sustentam a 
resposta negativa à pergunta de partida e que permitem, também, fazer uma breve 
caracterização dos textos preventivos encontrados. De uma forma sucinta, temos o seguinte: 
1. Existem apenas 43 textos classificados segundo “prevenção” relativamente à 
variável “motivo de noticiabilidade”, num universo de 1890 artigos selecionados. 
Esta situação torna-se bastante expressiva para o estudo que aqui se pretendeu 
fazer. O facto de existirem apenas 43 artigos de carácter preventivo, num total 
de 1890 textos, revela que o jornalismo de saúde não está a exercer uma das 
competências que lhe poderia conferir um cada vez maior papel ativo na 
sociedade.  
Embora seja um meio de comunicação que chega a todos – ou quase todos - a 
imprensa não utiliza esta ferramenta no sentido de alertar e antecipar certos 
problemas, doenças que assolam a população portuguesa.  
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Neste sentido, chega-se à conclusão de que há ainda muito para fazer neste 
campo. Entre outras ideias, é possível visualizar aqui uma lacuna no jornalismo 
impresso português, assim, com identificar uma zona de atuação sensível e 
carente, apontando-se algumas áreas que poderiam ser exploradas lado a lado 
com os profissionais de comunicação, de forma a dar-lhes alguma formação 
nesta área complexa que é a saúde. 
 
2. O jornal que mais regista artigos preventivos é o Jornal de Notícias, com 28 
textos. 
Estes dados demonstram alguma preocupação por parte deste jornal em 
trabalhar num sentido preventivo. Contudo, não é possível fazer comparações 
nem juízos de valores para com os outros jornais, uma vez que não existem 
dados suficientes para isso. 
 
3. Em textos de “prevenção”, os “títulos positivos” são os mais frequentes (19 
casos).  
Antes de mais nada, pode dizer-se que esta situação se contrapõe à tendência 
geral dos artigos sobre saúde, sendo que, a sua grande maioria apresenta títulos 
negativos.  
Assim, o facto de existirem mais títulos positivos em textos preventivos pode 
revelar uma tendência para abordar estes temas de uma forma menos 
negativista. Os textos preventivos estudados refletem, muitas vezes, novidades 
na área da saúde que podem vir a ajudar no bem-estar geral da população, por 
exemplo, casos em que se pública artigos sobre a criação de uma vacina contra 
determinada doença. Portanto, apesar de existir uma condição negativa – a 
doença – o artigo é escrito de uma forma positiva visto que se está a noticiar um 
avanço na área – a criação de uma possível solução ou método de prevenção 
dessa doença. 
 
4. À semelhança do que acontece com os restantes textos analisados, 
relativamente ao “tempo da notícia”, os artigos de “prevenção” estão 
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maioritariamente classificados como “ponto de situação” (18 casos) e a “dia 
anterior” (12 casos). 
Esta informação comprova o facto de existir uma escassez de textos preventivos 
no jornalismo impresso português. Como já se verificou atrás, para existir 
prevenção é preciso existir uma ação antecipada, ou seja, era necessário que se 
registassem mais textos com “antecipação de eventos”, em detrimento de textos 
de “pontos de situação” ou referentes ao “dia anterior”. 
 
5. No que diz respeito à classificação enquanto “tipo de artigo”, os textos 
preventivos são, em grande parte, “notícias” (42 casos), sendo que apenas 
existe um exemplo de “reportagens” e nenhum caso de “entrevista”. 
Esta informação corrobora aquilo que já foi indicado relativamente à totalidade 
do corpus de análise. De uma forma prática, o que se verifica é a existência de 
uma série de constrangimentos que incentivam a escrita de notícias e não de 
reportagens ou entrevistas – por exemplo, constrangimentos económicos, 
constrangimentos de espaço, linhas editoriais, entre outros.  
A título de exemplo, uma reportagem implica uma maior dedicação do 
profissional, um maior número de fontes consultadas, mais deslocações para a 
confirmação de dados, e pode, porventura, implicar também a contribuição de 
mais do que um profissional – um fotógrafo, por exemplo – entre outras 
questões que explicam a preferência dos jornais pelas notícias e não pelas 
reportagens ou entrevistas.  
 
6. Relativamente ao tamanho dos artigos sabe-se que, dos 43 casos, 24 foram 
classificados como “médios” e apenas 5 como “extensos”. 
À semelhança do que já foi referido atrás, a preferência por artigos médios 
revela uma falha no papel preventivo da imprensa em Portugal. Ainda assim, é 
possível pensar-se em alguns constrangimentos que justificam esta situação, 
nomeadamente situações em que o jornalista é impedido de escrever artigos 
mais extensos, como por exemplo normas editoriais, falta de informação (até 
por parte das fontes) ou outras.  
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7. Quanto à “geografia” dos textos preventivos, a resposta “Nacional” foi a mais 
registada, com 18 casos, seguindo-se o “Norte” com 8 textos.  
Mais uma vez, esta conclusão pode ser explicada pela localização das redações, 
por constrangimentos de tempo e/ou de dinheiro. 
 
8. No que diz respeito às “doenças” noticiadas, apraz explicar que a maioria dos 
artigos não se refere a uma doença em particular, registando-se 71,3% de 
respostas “não se aplica”. Contudo, nos artigos de prevenção, a “gripe” é a 
doença mais registada, com 6 exemplos. Ainda assim, é de ressalvar que a 
“gripe” não foi das doenças mais noticiadas durante este ano, identificando-se 
apenas 13 textos. 
Neste caso, à semelhança do que acontece com todo o corpus, a variável 
doença não revela muito sobre os textos. Contudo, há uma tendência para se 
publicar artigos preventivos sobre gripe. Ainda assim, os valores comprovam que 
esta vertente preventiva não é muito forte na imprensa portuguesa.  
 
9. Por fim, quanto à existência de fontes, os artigos preventivos seguem o 
panorama geral e registam uma elevada presença de fontes (40 textos com 
fontes contra 3 que não apresentam qualquer referência a fontes de 
informação).  
Tal como já foi visto nos dados gerais, também nos textos preventivos parece 
existir uma vontade crescente de identificarem as fontes de informação. Esta 
situação é digna de destaque, pois é uma forma de o jornalista praticar um 
jornalismo de qualidade, credibilizando o seu trabalho e resguardando-se da 
responsabilidade de apresentar informações sem fonte.  
  
 Relativamente a esta questão da prevenção, concluiu-se, também, que atualmente, as 
notícias de saúde são encaradas pelos media como um produto cujo objetivo final é ser vendido. 
À semelhança do que acontece com as outras notícias, toda a área da saúde é vista como uma 
mercadoria, situação que não favorece o desenvolvimento de processos de promoção e 
prevenção da saúde. Quanto a este assunto apraz lembrar a questão da “medicalização” 
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referida por McAllister (1992), assim como a forma como a Medicina altera a perceção que as 
pessoas fazem da realidade.  
 Em jeito de conclusão, parece igualmente importante refletir sobre o próprio conceito de 
Comunicação em Saúde. Perante as definições encontradas e os resultados obtidos com o 
estudo, resta dizer-se que os objetivos da comunicação em saúde não são totalmente cumpridos 
na imprensa portuguesa.  
 De acordo com os dados a que se chegou, a imprensa não parece compreender a 
influência que tem na prestação e promoção de cuidados de saúde à população. Contudo, 
conforme se verifica pelos dados, confirma-se que a Comunicação em Saúde funciona como 
resposta a interesses políticos. Isto é particularmente visível se se pensar na forte presença de 
fontes oficiais, ou seja, fontes ligadas ao Governo, dentro ou fora do campo da saúde.  
 Pensando no outro conceito aqui abordado – prevenção – pode também concluir-se que 
claramente não há uma tendência da imprensa portuguesa para “preparar; chegar antes de; 
dispor de maneira que evite (dano, mal); impedir que se realize”. Conforme se viu atrás, uma 
ação preventiva deveria evitar o surgimento de doenças específicas, reduzindo a sua incidência e 
prevalência, coisa que não acontece no corpus de análise em causa 
 Em suma, a participação dos media na promoção da saúde é quase nula e em algumas 
circunstâncias conseguem até ser contra “certos pressupostos deste processo”. 
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